
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SMASDH Nº 03/2026 

 
SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA A EXECUÇÃO DO 
PROJETO CUIDOTECA HORIZONTES DO CUIDADO, ESPAÇO DE CUIDADO 
DESTINADO A CRIANÇAS DE 3 A 12 ANOS, EM HORÁRIO NOTURNO, 
ASSEGURANDO ATENDIMENTO INTEGRAL, SEGURO E PROTETIVO ,EM 
CONSONÂNCIA COM AS DIRETRIZES DA POLÍTICA MUNICIPAL DO CUIDADO, 
NO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. 

 
O Município de Belo Horizonte, por meio da   Secretaria Municipal de Assistência 
Social e Direitos Humanos, informa a todos os interessados que, por meio deste 
Chamamento Público, selecionará propostas de Organizações da Sociedade Civil – 
OSC, regularmente constituídas, com sede ou instalações no Município de Belo 
Horizonte, que tenham interesse em celebrar termo de colaboração para a 
execução, gestão e operacionalização da Cuidoteca, espaço de cuidado destinado a 
crianças de 3 a 12 anos, em horário noturno, assegurando atendimento integral, seguro e 
protetivo, em consonância com as diretrizes da Política Municipal do Cuidado, no 
Município de Belo Horizonte. 

 
Para este chamamento público estão previstos e disponibilizados recursos no 
montante de R$1.177.976,36 (um milhão, cento e setenta e sete mil, novecentos e 
setenta e seis e trinta e seis centavos), oriundos do convênio entre o Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome/Secretaria 
Nacional de Política de Cuidados e Família – MDS/SNCF e a Prefeitura de Belo 
Horizonte, e encontram-se devidamente aprovados pela Câmara de Coordenação 
Geral do Município de Belo Horizonte – CCG. 

 
O presente edital e seus anexos estarão disponíveis para consulta no Portal das 
Parcerias (pbh.gov.br – Acesso Rápido – Portal das Parcerias – Chamamento 
Público, Dispensas e Inexigibilidade). 

 
1.​FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
1.1.​ A presente seleção rege-se pelos princípios e normas emanados pela(o): 

 
a)​ Lei Federal nº. 13.019 de 31 de julho de 2014 (Lei do Regime Jurídico 

das parcerias voluntárias), regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 
16.746 de 10 de outubro de 2017; 

b)​ Constituição da República Federativa do Brasil;  
c)​ Constituição do Estado de Minas Gerais;  
d)​ Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte;  
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e)​ Lei Complementar nº. 101 de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal);  

f)​ Lei municipal Nº 11.802, De 3 De Janeiro De 2025 (Lei Orçamentária 
Anual de 2025 do município de Belo Horizonte); 

g)​ Lei Municipal nº. 11.065 de 1º de agosto de 2017 (Dispõe sobre a 
estrutura organizacional da administração direta do Poder Executivo); 

h)​ Decreto Municipal nº 18.959/2025, que dispõe sobre a organização da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos;  

i)​ Portaria SMASDH 013/2026 de 04 de fevereiro de 2026 (Institui 
Comissão de Seleção Permanente para realização de Chamamentos 
Públicos.)  

j)​ Decreto Municipal nº 18.249 de 31 de janeiro de 2023 - Altera o Decreto 
nº 16.746, de 10 de outubro de 2017, que dispõe sobre as regras e 
procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas entre a 
administração pública municipal e as organizações da sociedade civil e 
dá outras providências. 

k)​ Decreto nº 18.529, de 23 de novembro de 2023 - Altera o Decreto nº 
16.746, de 10 de outubro de 2017, que dispõe sobre as regras e 
procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas entre a 
administração pública municipal e as organizações da sociedade civil e 
dá outras providências. 

l)​ Lei Federal nº 15.069/2024, de 23 de dezembro de 2024, que institui a 
Política Nacional de Cuidados. 

m)​ Decreto Federal nº 12.562/2025, de 23 de dezembro de 2024, que 
regulamenta a Política Nacional de Cuidados. 

n)​ Lei Municipal nº 11.751/2024, de 24 de setembro de 2024, que institui 
a Política Municipal do Cuidado no Município de Belo Horizonte. 

o)​ Lei Estadual nº 25.364 de 21 de julho de 2025, que estabelece objetivos 
e diretrizes para a Política Estadual do Cuidado. 

p)​ Lei Federal 8609 de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

 
2.​PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 
2.1.​ A finalidade deste Chamamento Público é a seleção de propostas de 
Organizações da Sociedade Civil para a celebração de parceria com o 
Município de Belo Horizonte, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Direitos Humanos, por meio da formalização de termo de 
colaboração, para o alcance de finalidades de interesse público e recíproco, 
que envolve a transferência de recursos financeiros à OSC, conforme 
condições estabelecidas neste Edital. 

 
2.2.​ O procedimento de seleção tem fundamento na Lei nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, no Decreto Municipal nº 16.746, de 10 de outubro de 2017, e 
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nos demais normativos aplicáveis, além das condições previstas neste Edital. 

 
2.3. Será selecionada uma única proposta, observada a ordem de classificação 
e a disponibilidade orçamentária para a celebração do termo de colaboração. 

 

 
3.​ OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO  

 
3.1.​ O termo de colaboração que se pretende celebrar após a realização do 
presente chamamento público terá por objeto a execução do Projeto Cuidoteca 
Horizontes do Cuidado, espaço de cuidado destinado a crianças de 3 a 12 anos, 
em horário noturno, assegurando atendimento integral, seguro e protetivo, em 
consonância com as diretrizes da Política Municipal do Cuidado, no Município de 
Belo Horizonte. 

 
3.2.​ Objetivo geral:  Garantir a oferta de cuidado integral, protetivo e 

humanizado a crianças de 3 a 12 anos no período noturno (17:00 às 
23:00h) de segunda a sexta-feira, na Regional Norte de Belo Horizonte, 
enquanto suas mães, pais ou responsáveis familiares acessam atividades de 
trabalho, estudo ou qualificação profissional, promovendo a redistribuição 
social do trabalho de cuidado, a proteção integral da infância, a autonomia 
das famílias e o fortalecimento do cuidado como direito e responsabilidade 
pública. 

 
3.3.​ Objetivos específicos:  

 
3.3.1 Assegurar um ambiente seguro, acolhedor e protetivo para crianças 
de 3 a 12 anos no período noturno. 
3.3.2 Contribuir para a redução da sobrecarga do trabalho de cuidado das 
famílias, especialmente das mulheres. 
3.3.3 Ampliar as condições de acesso, permanência e continuidade no 
trabalho, estudo e qualificação profissional de mães, pais e responsáveis 
familiares. 
3.3.4 Promover o desenvolvimento integral das crianças, por meio de 
atividades lúdicas, educativas, culturais e de convivência. 
3.3.5 Fortalecer os vínculos familiares e comunitários, reconhecendo a 
interdependência entre quem cuida e quem é cuidado. 
3.3.6 Enfrentar as desigualdades de gênero, raça e renda associadas à 
organização social do cuidado. 
3.3.7 Garantir a proteção integral da infância, prevenindo situações de 
vulnerabilidade e exposição a riscos no período noturno. 
3.3.8 Consolidar a Cuidoteca como equipamento público estruturante da 
Política de Cuidados. 
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3.3.9 Estimular a articulação intersetorial das políticas públicas, 
ampliando a rede de proteção e cuidado às crianças e suas famílias. 
3.3.10 Produzir dados e informações sistematizadas que contribuam para 
o monitoramento, avaliação e aprimoramento contínuo da Política de 
Cuidados. 

 
 
 

4.​PROJETO 
 

A implantação e execução da Cuidoteca fundamentam-se, primeiramente, na Lei 
Municipal nº 11.751/2024, que institui a Política Municipal do Cuidado no 
Município de Belo Horizonte, reconhecendo o cuidado como direito humano 
fundamental, dever do Estado e responsabilidade pública e coletiva, orientando a 
formulação de ações estruturantes voltadas à proteção de quem cuida e de quem é 
cuidado ao longo do ciclo de vida. 

Articula-se, ainda, à Lei Federal nº 15.069/2024, que institui a Política Nacional de 
Cuidados e estabelece diretrizes para a organização social do cuidado no Brasil, com 
ênfase na interdependência entre quem cuida e quem é cuidado, na 
corresponsabilidade entre Estado, famílias e sociedade, na intersetorialidade e no 
enfrentamento das desigualdades estruturais de gênero, raça e renda, diretrizes que 
orientam diretamente a concepção e a operacionalização da Cuidoteca como 
unidade pública da Política de Cuidados. 

A iniciativa encontra respaldo, ainda, nos dispositivos da Constituição Federal de 
1988, especialmente nos princípios da dignidade da pessoa humana, da proteção 
integral da criança, da redução das desigualdades sociais, da valorização do trabalho 
e da promoção da justiça social. 

A Cuidoteca também se alinha aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Organização das Nações Unidas, com destaque para: 

​
ODS 1 – Erradicação da Pobreza; 

ODS 5 – Igualdade de Gênero; 

ODS 8 – Trabalho Decente e Crescimento Econômico; 

ODS 10 – Redução das Desigualdades; e 

ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes. 
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Reafirmando o compromisso do Município de Belo Horizonte com a Agenda 2030, 
com a promoção da equidade, da justiça social e do desenvolvimento sustentável por 
meio da Política Municipal do Cuidado. 

A proposta da Cuidoteca encontra também reconhecimento e aderência no âmbito 
federal por meio do Edital nº 19/2025, lançado pelo Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social, Família e Combate à Fome, destinado à seleção de 20 capitais 
para implantação da Cuidoteca, no contexto da Política Nacional de Cuidados. O 
Município de Belo Horizonte obteve resultado máximo (nota 10) nesse certame, 
evidenciando a qualidade técnica, a consistência metodológica e a aderência 
institucional da proposta, o que reforça a legitimidade, a viabilidade e o caráter 
estratégico da implantação da Cuidoteca no município, especificamente na Regional 
Norte. 

Dessa forma, a Cuidoteca se insere simultaneamente na agenda local e nacional de 
políticas de cuidado, articulando o direito ao cuidado, a proteção integral da 
infância, a autonomia das famílias, a igualdade de gênero, a valorização do trabalho e 
a promoção do desenvolvimento sustentável como eixos estruturantes da ação 
pública. 

No que se refere ao regime jurídico da parceria com Organizações da Sociedade Civil, 
este Edital rege-se pela Lei Federal nº 13.019/2014 – Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil (MROSC) e Decreto Municipal nº 16.746/2017 que 
a regulamenta no âmbito do Município de Belo Horizonte, dispondo sobre as normas 
gerais para as parcerias entre a Administração Pública e as OSCs. 

 
 
4.1 JUSTIFICATIVA 
 

A implantação da Cuidoteca na Regional Norte de Belo Horizonte responde a uma 
demanda concreta e histórica das famílias que vivenciam a sobrecarga do trabalho 
de cuidado, especialmente as mulheres, que acumulam de forma desproporcional as 
responsabilidades pelo cuidado de crianças, pessoas idosas e pessoas com 
deficiência. Essa sobrecarga impacta diretamente o acesso ao trabalho, à formação, à 
renda, à vida pública e às oportunidades de autonomia. 

No período noturno, essa desigualdade se agrava, uma vez que a ausência de 
alternativas públicas de cuidado para crianças limita de forma significativa as 
possibilidades de inserção produtiva, permanência em cursos, escolarização e 
qualificação profissional de mães, pais e responsáveis. A inexistência dessa oferta 
também expõe crianças a situações de insegurança e fragilização da proteção social. 
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A Cuidoteca se constitui, portanto, como uma estratégia estruturante da Política de 
Cuidados, voltada à proteção integral da infância, à garantia do direito ao cuidado 
como responsabilidade pública e à promoção da justiça social no acesso ao tempo, 
ao trabalho e à renda. Trata-se de uma iniciativa que materializa a 
corresponsabilidade entre Estado, famílias e sociedade na organização social do 
cuidado, rompendo com a lógica de sua atribuição exclusiva ao âmbito privado. 

Assim, a Cuidoteca consolida-se como um equipamento inovador, intersetorial e 
estratégico, capaz de produzir impactos diretos na autonomia das famílias, na 
redução das desigualdades de gênero, na segurança das crianças, no acesso ao 
trabalho e à educação e no fortalecimento do cuidado. 

 

4.2 METODOLOGIA 
 
A Cuidoteca se propõe a ser um espaço público de cuidado voltado para crianças de 
3 a 12 anos, com e sem deficiência, enquanto suas cuidadoras e cuidadores 
familiares participam de atividades educacionais, como a conclusão do ensino 
fundamental e/ou médio por meio da EJA, ensino superior, cursos de qualificação 
profissional, ou desempenham trabalho em período noturno. O atendimento será 
ofertado no horário de 17h às 23h de segunda a sexta-feira, assegurando às famílias 
tranquilidade e condições de permanência em seus estudos ou atividades laborais, 
ao mesmo tempo em que garante às crianças um ambiente seguro, acessível, 
inclusivo e estimulante para seu desenvolvimento integral. 
 
Neste sentido, enquanto as cuidadoras e cuidadores estão trabalhando e/ou se 
profissionalizando, as crianças estarão cuidadas, seguras e protegidas na Cuidoteca, 
a qual terá, dentre outras, o desenvolvimento das seguintes atividades:  
 

A.​ Direito a brincar; 
B.​ Contação de histórias, leitura e incentivo à imaginação, despertando o 

interesse pela literatura e pela cultura, utilizando a produção de escritoras 
(es) negras (os),  indígenas,  com temas inclusivos; 

C.​ Oficinas de arte, música e expressão corporal, respeitando as etapas de 
desenvolvimento e valorizando a cultura local; 

D.​ Atividades de cuidado cotidiano, como apoio à alimentação, higiene e 
momentos de descanso, realizados de forma acolhedora e segura; 

E.​ Dinâmicas de convivência inclusiva, garantindo a participação conjunta de 
crianças com e sem deficiência, com recursos de acessibilidade quando 
necessário; 

F.​ Vivências culturais e comunitárias, que dialoguem com tradições, saberes 
locais e diversidade étnico-racial; 
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G.​ Práticas de movimento, esportes e recreação, promovendo saúde, bem-estar 
e prevenção do uso excessivo de telas; 

H.​ Atividades que valorizem o cuidado compartilhado entre meninos e meninas, 
estimulando desde cedo a corresponsabilidade e a quebra de estereótipos de 
gênero na realização de tarefas de cuidado e apoio mútuo; 

I.​ Educação musical com instrumentos que façam referência às diversas 
culturas; 

J.​ Alimentação saudável, contato com a terra e aproveitamento de alimentos; 
K.​ Momentos de descanso e relaxamento, com ambiente tranquilo, acolhedor e 

adequado à faixa etária, assegurando que as crianças possam repor energias 
e vivenciar o cuidado de forma integral. 

 
A Cuidoteca é um espaço potente de estímulo ao convívio colaborativo, ao respeito à 
diversidade humana e ao fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, 
sendo que as atividades a serem desenvolvidas devem proporcionar: 
 

●​ O desenvolvimento de uma cultura antirracista e anticapacitista, promovendo 
inclusão e equidade; 

●​ O enfrentamento a estereótipos relacionados à feminização do trabalho de 
cuidado, estimulando a corresponsabilidade entre meninos e meninas e 
compreensão do cuidado como direito humano fundamental; 

●​ O reconhecimento e a valorização da cultura local e os saberes relacionados 
aos cuidados em sua diversidade e pluralidade territorial; 

●​ Mediação cultural e intergeracional, convidando famílias, pessoas idosas e 
membros da comunidade a participarem de momentos de troca de saberes, 
fortalecendo vínculos comunitários e a valorização da memória coletiva; 

●​ Valorização da cultura local, dos saberes ancestrais e tradicionais da 
comunidade, a socialização e o sentimento de pertencimento; 

●​ Promoção da inclusão e acessibilidade de crianças com deficiência, 
respeitadas suas demandas e especificidades; 

●​ Integração lúdica, educativa e cultural que reúnam brincadeira, arte, 
expressão cultural e convivência colaborativa; 

●​ Participação e vínculo com famílias, acolhendo e estimulando a aproximação 
entre Cuidoteca, famílias e comunidade e proporcionando uma comunicação 
acolhedora e permanente sobre a rotina e desenvolvimento das crianças; 

●​ Garantia de segurança, proteção e bem-estar, proporcionando um ambiente 
físico seguro, acessível, adaptado, higienizado e acolhedor, capaz de zelar pela 
integridade física, emocional e social das crianças. 

●​ Equipe qualificada e comprometida, com acesso à formação continuada para 
uma atuação inclusiva, culturalmente sensível e centrada no cuidado. 

●​ Alimentação saudável e cuidado integral, ofertando refeições balanceadas, 
que promovam saúde e segurança alimentar, reconhecendo a alimentação 
como uma das dimensões do cuidado; 
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Obs: Os insumos de preparo da alimentação serão ofertados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional do município.  

Cabe destacar que a implantação da Cuidoteca também busca enfrentar a sobrecarga 
física e mental que recai de forma desproporcional sobre as mulheres responsáveis 
pelo cuidado, em consonância com as diretrizes metodológicas que orientam a 
Cuidoteca. Nesse sentido, a criação de uma unidade pública estruturada para o 
compartilhamento do cuidado entre famílias e poder público constitui-se como um 
mecanismo essencial para garantir proteção integral às crianças e, ao mesmo tempo, 
promover a saúde mental, o bem-estar e a autonomia das mulheres cuidadoras, 
favorecendo sua participação social e cidadã. 

Assim, a Cuidoteca reafirma o compromisso de promover o cuidado como 
responsabilidade coletiva, assegurando às crianças um espaço seguro e inclusivo de 
desenvolvimento, e às famílias condições de não se onerar integralmente pelo 
trabalho do cuidado. Dessa forma, o poder público divide com as famílias essa tarefa 
essencial para a manutenção da vida, avançando na construção de justiça social, 
equidade de gênero e valorização de quem cuida.​
 

4.2.1 Metodologia de execução: 

A execução da Cuidoteca será organizada em fases sucessivas, de modo a assegurar 
coerência entre planejamento, implantação e funcionamento. 

Na primeira fase, serão realizadas as ações de estruturação física e administrativa do 
serviço, incluindo diagnóstico das condições do espaço, adequações estruturais, 
aquisição de mobiliários e brinquedos, publicação do instrumento normativo, 
regulamentando a forma de acesso e elaboração do plano de funcionamento. Esta 
etapa garante a base legal, física e organizacional necessária para o início das 
atividades. 

Na segunda fase, serão consolidadas as diretrizes metodológicas e ocorrerá também 
a contratação e formação inicial dos profissionais. A formação terá como eixos 
centrais: cuidado como direito humano fundamental, equidade de gênero e raça, 
inclusão de crianças com deficiência, corresponsabilidade no cuidado e protocolos 
de segurança. 

Na terceira fase, será promovido o diálogo com a comunidade do entorno, por meio 
de reuniões, escutas qualificadas e articulação intersetorial com equipamentos 
locais (CRAS, escolas, unidades de saúde, Organizações da Sociedade Civil - OSC’s ). 
Em paralelo, serão implementadas as ações de comunicação institucional, 
garantindo ampla divulgação sobre os objetivos, critérios de acesso e atividades do 
serviço. 
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Na quarta fase, terá início o atendimento direto às crianças de 3 a 12 anos, em 
horário noturno, com atividades lúdicas, recreativas, culturais e artísticas, 
associadas à oferta de alimentação saudável. O atendimento será realizado em 
conformidade com os critérios de prioridade estabelecidos. 

Ainda nesta fase, será estruturada a acolhida às famílias, compreendida como espaço 
de diálogo, escuta qualificada e fortalecimento de vínculos entre as (os) 
responsáveis e as (os) profissionais da Cuidoteca, assegurando que a unidade seja 
reconhecida não apenas como local de cuidado infantil, mas como equipamento 
público que apoia e valoriza as famílias, especialmente as mulheres cuidadoras, 
reduzindo sua sobrecarga e ampliando suas condições de acesso e permanência ao 
estudo, trabalho e profissionalização.  

De forma transversal a todas as fases, serão asseguradas a articulação intersetorial 
(com Secretarias de Assistência Social e Direitos Humanos, Educação, Saúde, 
Segurança Alimentar e Nutricional, Cultura e demais áreas) e as ações de 
monitoramento e avaliação. Estes processos incluirão relatórios trimestrais, 
reuniões de avaliação com a equipe e com as famílias e a mensuração de indicadores 
de impacto, como permanência na EJA, profissionalização e inserção no mercado de 
trabalho. 

O passo a passo metodológico, assim, articula estruturação, formação, execução, 
comunicação e avaliação, garantindo que a Cuidoteca opere como equipamento 
público de referência no cuidado infantil noturno, fortalecendo a 
corresponsabilidade entre famílias e poder público e contribuindo para a 
consolidação da Política de Cuidados. 

 

4.3 FORMAS DE ACESSO 

 
O acesso à Cuidoteca prescinde de inscrição prévia das famílias, podendo ser 
realizada em articulação com a rede intersetorial, garantindo transparência e 
equidade no atendimento. Considerando a possível capacidade limitada de 
atendimento mediante as demandas, serão estabelecidas prioridades de acesso com 
vistas a alcançar as famílias que se encontram em contextos mais elevados de 
desproteção social, tais como: 

-​ Filhas(os) de mulheres responsáveis pelo cuidado familiar, em especial mães 
solo e cuidadoras sem rede de apoio; 

-​ Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família; 
-​ Famílias beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada; 
-​ Crianças cujos responsáveis estejam matriculados na Educação de Jovens e 

Adultos – EJA; 
-​ Crianças com deficiência e/ou cujos responsáveis sejam pessoas com 

deficiência, assegurando adaptações necessárias e apoio ao cuidado; 
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-​ Famílias em situação de vulnerabilidade social, identificadas por meio do 
CadÚnico e/ou acompanhadas pela rede intersetorial; 

-​ Crianças e famílias negras (pretas e pardas), em razão da prioridade racial 
estabelecida pelas diretrizes da Política de Cuidado e dos dados que 
evidenciam desigualdades históricas de acesso; 

-​ Crianças em situação de risco social ou de violência, quando houver indicação 
da rede intersetorial; 

-​ Crianças cuja responsável familiar estuda ou trabalha no período noturno, 
que aguardam vaga na educação infantil, assegurando uma alternativa de 
cuidado no período de espera; 

-​ Pessoas responsáveis pelo cuidado das crianças no âmbito familiar que 
tenham ingressado por cotas étnico-raciais nas instituições de ensino 
superior, ou que atendam a outro critério étnico-racial estabelecido pela 
instituição; 

-​ Famílias cuja principal fonte de renda seja a catação de materiais recicláveis, 
realizada predominantemente no período noturno, e que possuam crianças 
de 3 a 12 anos. 

A inscrição será renovada periodicamente, assegurando o atendimento às famílias 
em maior vulnerabilidade e viabilizando o justo ingresso no acesso à unidade. A 
forma de acesso, bem como seus critérios detalhados, será regulamentada em 
instrumento próprio da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) em conformidade com 
as diretrizes do MDS/SNCF, garantindo segurança jurídica, transparência e 
uniformidade nos procedimentos. 

 
5.​DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 
5.1.​ Para a execução da parceria decorrente deste Chamamento Público será 

destinado o valor de R$1.177.976,36 (um milhão, cento e setenta e sete 
mil, novecentos e setenta e seis e trinta e seis centavos), oriundos do 
convênio entre o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome/Secretaria Nacional de Política de Cuidados e 
Família – MDS/SNCF e a Prefeitura de Belo Horizonte 

 
5.2.​ As despesas decorrentes da execução do objeto serão acobertadas 
pelas seguintes dotações orçamentárias: 

·         3700.001500019.08.244.0123.2958.0005. 339039.68.1500000 
0000 - CO 9000 – CONTRAPARTIDA 

·         3700.001500019.08.244.0123.2958.0005. 339039.68.1700000 
0000 - CO 0000 – REPASSE 

 
5.3.​ O valor total dos recursos previstos para a execução da parceria 
decorrente deste Edital será repassado na forma prevista no Cronograma de 
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Desembolso contido no Plano de Trabalho (anexo II) respeitada a vigência da 
parceria e os pressupostos legais, além de estar condicionado à avaliação 
positiva pela SMASDH  quanto à execução do projeto, à manutenção da 
habilitação jurídica e à regular prestação de contas. 

 
5.4.​ Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral 
efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de 
parceria e a legislação regente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do 
art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 38 a 45 do 
Decreto Municipal nº 16.746/2017. É recomendável a leitura integral dessa 
legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não a 
conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis. 
5.5.​ A realização de despesas no âmbito das parcerias, as compras e 
contratação que lhes sejam correlatas devem observar ainda os fundamentos 
do regime jurídico das parcerias, em especial a transparência na aplicação 
dos recursos públicos, os princípios da impessoalidade, da moralidade e da 
economicidade. 
5.6.​ É vedada a realização de despesas para finalidades alheias ao objeto 
da parceria, assim como despesas não previstas no plano de trabalho, 
despesas com valor superior ao valor praticado no mercado ou em desacordo 
com a legislação de regência. 
5.7.​ Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos 
transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública por ocasião 
da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 
52 da Lei nº 13.019, de 2014. 
5.8.​ O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a 
disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e 
desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativas. A 
seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o 
instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm 
direito subjetivo ao repasse financeiro. 

 
6.​ DOS PRAZOS 
6.1.​ Publicação do Edital de Chamamento Público nº 03/2026: 
06/08/2026 a 08/09/2026 
6.2.​ Formalização de consultas: Até 13/08/2026 

6.3.​ Impugnação do edital: Até 20/08/2026 
6.4.​ Envio do email contendo a proposta da OSC e os documentos de 
comprovação das condições de participação: De 09/09/2026 a 13/09/2026. 
6.5.​ Publicação dos resultados da etapa competitiva do processo de 
seleção: Até 26/09/2026. 

6.6.​ Recurso dos resultados da etapa competitiva do processo de seleção: 5 
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dias úteis contados da publicação dos resultados. 
6.7.​ Apresentação de contrarrazões pelos interessados aos recursos 
recebidos referentes ao resultado da etapa competitiva: 5 dias úteis contados 
a partir da publicação dos recursos no Portal das Parcerias. 
6.8.​ Publicação das decisões recursais, se houver, e do resultado final: em 
até 5 dias úteis após o fim do prazo para protocolo das contrarrazões 
recursais.  

 
7.​DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
7.1.​ Poderão participar do presente Chamamento Público apenas 
instituições que possuam natureza de Organização da Sociedade Civil, assim 
consideradas aquelas definidas pelo artigo 2º, inciso I, alíneas a, b ou c da Lei 
nº 13.019/2014. 

 
7.2.​ A existência das condições de participação será verificada na fase 
competitiva, conforme o item 11 deste Edital. 

 
7.3.​ Os requisitos de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista e a existência 
da qualificação técnica exigida serão verificados conforme estabelecido no 
item 15 deste edital. 

 
7.4.​ A participação das Organizações da Sociedade Civil – OSC, 
interessadas neste Chamamento Público implica na aceitação de todas as 
condições aqui apresentadas. 

 
7.5.​ Não será exigida contrapartida em bens e serviços, sendo facultada à 
OSC sua apresentação, desde que a expressão monetária dos bens e serviços 
seja identificada na proposta. 

 
7.5.1.​ Caso a OSC participante venha a apresentar contrapartida por sua 
liberalidade, posteriormente, celebrada a parceria, a OSC fica vinculada ao 
seu cumprimento e respectiva comprovação na execução da parceria, sob 
pena das sanções cabíveis. 

 
7.6. Não é permitida a atuação em rede pelas Organizações da Sociedade Civil. 

 
8.​ IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 

 
8.1.​ Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a OSC que: 

a)​ não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso 
I, da Lei nº 13.019, de 2014); 
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b)​ esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014); 

c)​ tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do 
Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 
administração pública municipal, estendendo-se a vedação aos 
respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às 
entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas 
autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os 
integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas (art. 39, 
inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 28, inciso I e 
§§ 1º e 2º, do Decreto Municipal nº 16.746/2017); 

d)​ tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos 
últimos 5 (cinco) anos, exceto se for sanada a irregularidade que 
motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, 
ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a 
apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 
2014); 

e)​ tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com 
suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no 
inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção 
prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, 
inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014); 

f)​ tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, 
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, 
inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); e ou 

g)​ tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias 
tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada 
responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo 
em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 
ou que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, 
enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do 
art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso 
VII, da Lei nº 13.019, de 2014). 

 
9.​ DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

 
9.1.​ As consultas e os pedidos de esclarecimento referentes ao 

 

13



 

chamamento público deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção, via 
INTERNET, para o e- mail comissaodeselecao.smasdh@pbh.gov.br, até o 5º 
dia útil após a publicação do edital. 

 
9.2.​ A Comissão de Seleção terá prazo de 2 (dois) dias úteis para responder 
as consultas e os pedidos de esclarecimentos encaminhados. As respostas 
serão enviadas para o e-mail do solicitante e publicadas no Portal das 
Parcerias. 

 
9.3.​ A SMASDH não se responsabiliza por quaisquer incorreções e/ou 
problemas de funcionamento dos endereços eletrônicos fornecidos pelas OSC 
interessadas. 

 
10.​ DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 

 
10.1.​ Este edital poderá ser impugnado, no prazo de até 10 (dez) dias úteis 
contados de sua publicação. 

 
10.1.1.​Eventual modificação no Edital decorrente das impugnações ou das 
consultas, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, 
alterando-se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração 
afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia. 

 
10.2.​ As OSC poderão apresentar recurso contra o resultado da etapa 
competitiva e de análise dos documentos de comprovação das condições de 
participação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação das 
decisões, à Comissão de Seleção. 

 
10.3.​ As razões de impugnação ao edital, as razões do recurso e as 
contrarrazões, quando propostas, deverão ser formalizadas em arquivo de 
formato não editável (preferencialmente PDF) e protocoladas por meio do 
endereço eletrônico: comissaodeselecao.smasdh@pbh.gov.br, no horário de 
00h às 23:59h, conforme os prazos estabelecidos no item 6 deste Edital. 

 
10.4.​ Os recursos eventualmente interpostos serão informados no Diário 
Oficial do Município e publicados no Portal das Parcerias, a fim de possibilitar 
a apresentação de contrarrazões pelos interessados, no prazo designado 
neste Edital. 

 
10.5.​ Não serão acolhidas as impugnações e os recursos apresentados fora 
do prazo legal, nem os recursos subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para representar a instituição. 

 
10.6.​ Os recursos que não forem reconsiderados pela comissão de seleção no 
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prazo de 3 (três) dias úteis, contados do fim do prazo de contrarrazões, serão 

encaminhados à autoridade competente para decisão final, em até 7 (sete) dias 

úteis. 

 

10.6.1.​Não caberá novo recurso da decisão do recurso previsto neste subitem. 

 
10.7.​ É assegurado aos participantes obter cópia dos documentos dos autos 
indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente por via 
eletrônica arcando com os referidos custos, se houver. 

10.8.​ O eventual acolhimento de recurso implicará na invalidação apenas 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
11.​ DA ETAPA COMPETITIVA – APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
11.1.​ A proposta deverá ser elaborada pela Organização da Sociedade Civil 
de acordo com o Projeto, conforme descrito no item 4, para o atendimento ao 
objeto constante neste Edital e observar o modelo constante no ANEXO I. 

 
11.2.​ A proposta e os documentos de comprovação das condições de 
participação deverão ser apresentados em arquivos de formato não editável e 
protocolados em correio eletrônico único, por meio do endereço eletrônico: 
comissaodeselecao.smasdh@pbh.gov.br, no período informado no item 6, no 
horário de 00h às 23:59h, contendo em seu assunto os seguintes dizeres: 
“PROPOSTA E DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO”. 

 
11.3.​ Propostas e documentos de comprovação das condições de 
participação que forem enviados para endereços eletrônicos diferentes do 
determinado e ou datas e horários diferentes do estabelecido não serão 
objeto de análise, não sendo permitida a participação de interessados 
retardatários ou em desacordo com o Edital. 

 
11.4.​ Somente serão admitidas propostas relacionadas aos objetivos 
especificados no item 3 deste edital. 
11.5.​ Em nenhuma hipótese será permitida a emenda, retificação, alteração 
e/ou complementação da proposta após sua apresentação, inclusive por via 
recursal. 
11.6.​ Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a 
apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a 
última proposta enviada para análise, conforme item 11.2. deste Edital. 
11.7.​ A OSC deverá apresentar juntamente com a proposta 01 (uma) 
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referência de preços, de maneira a demonstrar o valor do bem ou do serviço 
praticado no mercado, comprovando a exequibilidade financeira da proposta 
apresentada. 

 

 
12.​ DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
12.1.​ Na etapa competitiva, de caráter eliminatório e classificatório, a 
Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas OSC 
proponentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados pela 
Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu 
julgamento, que será circunstanciado em parecer técnico. 

 
12.2.​ O parecer técnico para fins de classificação da Organização da 
Sociedade Civil selecionada na etapa competitiva de que trata o item 11 deste 
edital será realizado por meio da avaliação dos seguintes critérios: 

 
 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL 

Item 1: Adequação da Proposta aos objetivos e estratégias de ação para a execução do objeto 
da parceria. 

Elementos para avaliação Nota Meios de análise e 
comprovação 

Nota Total de 
Pontos 

1.1 Adequação da proposta aos 
objetivos da atividade em que se insere 
a parceria. 

0 – Não atende, 
Proposta/OSC Eliminada; 

10 Ver abaixo item 
12.3  

5,0 – Grau de atendimento 
parcialmente satisfatório; 

10 – Grau de Atendimento 
Satisfatório. 
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1.2 Nexo entre a descrição da realidade 
do território e as ações propostas pela 
O.S.C. para a execução da parceria.  

 

 

0 – Não atende, 
Proposta/OSC Eliminada; 

10 Ver abaixo item 
12.3  

5,0 – Grau de atendimento 
parcialmente satisfatório; 

10 – Grau de Atendimento 
Satisfatório. 

TOTAL DE PONTOS DO ITEM 1: 20 PONTOS 

  

Item 2: Consistência do Planejamento Financeiro 

  

Elementos para avaliação Nota Meios de análise e 
comprovação 

Nota Total de 
Pontos 

Ver abaixo item 
12.3  

2.1 Detalhamento, objetividade e 
coerência com valores de mercado do 
Plano de Aplicação de Recursos no que 
se refere aos Recursos Humanos do 
projeto. 

0 – Não atende, 
Proposta/OSC Eliminada; 

15 

7,5 – Grau de atendimento 
parcialmente satisfatório; 

15 – Grau de Atendimento 
Satisfatório. 

2.2 Detalhamento, objetividade e 
coerência com valores de mercado do 
Plano de Aplicação de Recursos para 
execução do projeto (material de 
consumo, atividades e ações a serem 
executadas). 

0 – Não atende, 
Proposta/OSC Eliminada; 

15 Ver abaixo item 
12.3  

7,5 – Grau de atendimento 
parcialmente satisfatório; 
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15 – Grau de 
Atendimento 
Satisfatório. 

  

TOTAL DE PONTOS DO ITEM 2: 30 PONTOS  

Item 3: Ações envolvendo o público-alvo 

  

Elementos para avaliação  Nota Meios de análise e 
comprovação 

Nota Total de 
Pontos 

Ver abaixo item 
12.3  

3.1. Número de Projetos, Programas, 
Ações ou Serviços voltados para 
crianças de 3 a 12 anos e suas famílias.  

1 ponto para cada 
ação/atividade 

desenvolvida (Máximo 
10 pontos) 

10 

 

3.2. Anos de experiência no 
atendimento a  crianças de 3 a 12 anos 
e suas famílias, por meio de parcerias. 

 

1 ponto para cada ano 

(máximo 10 pontos) 
  

10 

Ver abaixo item 
12.3  

TOTAL DE PONTOS DO ITEM 3: 20 PONTOS 

 

 

Item 4:  Metodologias para a execução da Atividade 

Elementos para avaliação Nota Meios de análise e 
comprovação 
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Nota Total de 
Pontos 

Ver abaixo item 
12.3  

4.1 Qualidade na elaboração da 
metodologia e na organização das 
rotinas de cuidado e convivência no 
período noturno, bem como as 
estratégias de cuidado, proteção e 
garantia do bem-estar das crianças. 

0 – Não atende; 
 

 

20 
10 – Grau de atendimento 
parcialmente satisfatório; 

20 – Grau de Atendimento 
Satisfatório. 

 

TOTAL DE PONTOS DO ITEM 4: 20 PONTOS 

 

Item 5:  Regularidade institucional e certificação 

Elementos para avaliação Nota Meios de análise e 
comprovação 

Nota Total de 
Pontos 

Ver abaixo item 
12.3 

5.1. Existência de Certificação de 
Entidade Beneficente de Assistência 
Social – CEBAS válida, compatível 
com o objeto do edital. 

 

20 
20 

TOTAL DE PONTOS DO ITEM 5: 20 PONTOS 

TOTAL DE PONTOS GLOBAL: 110 PONTOS 

 
12.3.​ Meios de verificação dos critérios da cláusula 12.2 

 

Item 1 – Adequação da Proposta aos objetivos e estratégias de ação para a 
execução do objeto da parceria. 
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Avalia a capacidade da Organização da Sociedade Civil de apresentar proposta 
técnica de trabalho objetiva, detalhada e coerente, compatível com os objetivos do 
projeto e com o objeto da parceria, contemplando, quando aplicável, o plano de 
gestão da informação, com detalhamento adequado e nexo com a descrição da 
realidade do território. 

 

Item 2 – Consistência do Planejamento Financeiro 

Avalia a compreensibilidade, detalhamento e coerência da proposta financeira, 
considerando a compatibilidade entre as ações propostas e os valores previstos, em 
consonância com os preços praticados no mercado e com as naturezas de despesa 
necessárias à execução do projeto. 

Todos os custos e despesas deverão estar discriminados na proposta, com indicação 
dos respectivos valores, incluindo, entre outros: 

I​ despesas com pessoal e encargos; 
II​ aquisição de materiais e mobiliário; 
III​ contratação de serviços de terceiros; 
IV​ demais despesas necessárias à execução do objeto.​

 

Deverá ser apresentada referência de preço para cada item especificado, nos termos 
do art. 26 do Decreto Municipal nº 16.746/2017, ou por meio da apresentação de, 
no mínimo, 01 (um) orçamento por item. 

Item 3 – Ações envolvendo o público-alvo 

Avalia a experiência da Organização da Sociedade Civil em ações envolvendo o 
público-alvo, mediante apresentação de documentação comprobatória que 
demonstre a execução de projetos, programas, ações ou serviços voltados a crianças 
de 3 a 12 anos e suas famílias. A documentação deverá conter: 

●​ descrição do objeto, das ações ou atividades realizadas; 
●​ número de pessoas envolvidas; 
●​ período de execução; 
●​ registros fotográficos e/ou vídeos; 
●​ relatórios técnicos; 
●​ convênios, parcerias ou instrumentos congêneres; 
●​ demais documentos comprobatórios da realização das atividades e da 

participação do público.​
 

Item 4 – Metodologia para a Execução das Atividades 
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Qualidade na elaboração da metodologia da proposta e das ferramentas de execução 
das ações. Serão considerados aspectos de inovação de ações e qualidade das 
técnicas apresentadas. 

Deverão estar devidamente descritas, no modelo de proposta constante do item 04 
do Anexo I da Minuta do Edital, as ações a serem desenvolvidas, incluindo, entre 
outras: 

•​ formas de atendimento às crianças; 
•​ organização das rotinas de cuidado; 
•​ atividades lúdicas e coletivas; 
•​ eventos culturais; 
•​ estratégias de mobilização comunitária; 
•​ articulações intersetoriais e com outras entidades do território. 

Item 5 - Regularidade institucional e certificação  

Avalia a regularidade institucional e o grau de qualificação da organização da 
sociedade civil, considerando a existência de Certificação de Entidade Beneficente de 
Assistência Social – CEBAS válida e compatível com o objeto da parceria. 

Deverá estar devidamente comprovada a situação da organização quanto à 
certificação. Dessa forma as proponentes deverão apresentar juntamente ao modelo 
de proposta constante do Anexo I: 

●​ Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS válido, 
emitido pelo órgão competente; 

●​ indicação da área de atuação abrangida pela certificação, compatível com o 
objeto do edital; 

●​ vigência do certificado no período de execução da parceria.​
 

A pontuação atribuída a este item terá caráter classificatório, não constituindo 
requisito de habilitação. 

 
12.4.​ Os critérios constantes da tabela no subitem anterior serão avaliados e 
pontuados pela Comissão de Seleção, a fim de se estabelecer a classificação 
das propostas apresentadas. 

 
12.5.​ Será eliminada a proposta que: 

I – Não estabelecer o nexo entre a realidade do objeto da parceria e a atividade/ 
projeto proposto; 
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II - As ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que 
verificarão o cumprimento das metas não estarem de acordo com este edital; 

III - Os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas não 
estiverem de acordo com o proposto neste edital; 

IV - Não apresentar informações sobre os prazos para a execução das ações e para o 
cumprimento das metas; 

V - Não apresentar informações sobre o valor global, quando for o caso; 

VI - Receber nota zero em qualquer um dos elementos da cláusula 12.2, item 1; 

VII - Receber nota zero em qualquer um dos elementos da cláusula 12.2, item 2; 

VIII- Não apresentar as referências de preço solicitadas para avaliação dos 
elementos, no item 2 - Plano de aplicação dos recursos financeiros - dos critérios de 
avaliação; 

IX- Apresentar proposta contendo o valor global acima do valor total repassado pelo 
Município, exceto se justificado pela proposição de contrapartida. 

 
12.6.​ A falsidade de informações nas propostas acarretará a eliminação da 
proposta, podendo ensejar a aplicação de sanções administrativas contra a 
instituição proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, 
inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. 

 
12.7.​ A Comissão de Seleção, de forma complementar à análise da 
documentação apresentada, poderá promover ou solicitar visita técnica à OSC 
ou em locais indicados na proposta, com vistas à emissão de parecer técnico 
que definirá a sua classificação. 

 
 

12.8.​ Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a 
mais adequada ao valor de referência constante do edital de chamamento 
público, levando-se em conta a pontuação total obtida e a proporção entre as 
metas e os resultados previstos em relação ao valor proposto. 

 
12.9.​ Havendo empate na classificação das propostas serão adotados os 
seguintes critérios para desempate: 

 
I​- Maior pontuação obtida no item 03 (Ações envolvendo o público alvo) do quadro 

acima; 
II​- Maior pontuação obtida no item 04 (Metodologias para a execução da 

Atividade)do quadro acima; 
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III​– Maior pontuação obtida no item 01 (Adequação da Proposta aos objetivos e 
estratégias de ação para a execução do objeto da parceria) quadro acima; 

IV​ – Maior pontuação obtida no item 02 (Consistência do Planejamento 
Financeiro) 
V​– Maior Pontuação obtida no item 05 (Regularidade institucional e certificação) 
VI​– Permanecendo o empate, será realizado sorteio público. 

 
12.10.​ Na hipótese de desempate mediante sorteio, o mesmo será realizado 
em sessão pública em endereço, data e horário a ser definido e publicado no 
Diário Oficial do Município e no Portal das Parcerias, com antecedência 
mínima de 2 (dois) dias  úteis. 
12.11.​ O resultado da etapa competitiva e de análise dos documentos 
comprobatórios das condições de participação será divulgado no Diário 
Oficial do Município e no Portal das Parcerias, no prazo estabelecido neste 
edital. 
12.12.​ Caberá recurso do resultado da etapa competitiva e de análise dos 
documentos comprobatórios das condições de participação nos prazos 
determinados deste Edital. 

 
13.​ DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO DAS 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
13.1.​ No mesmo correio eletrônico enviado nos termos do item 11.2 deste 
edital, deverá constar a documentação necessária para comprovar que a OSC 
proponente atende às condições de participação do presente chamamento 
público, a saber: 

 
I​ - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ, emitido através do sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, para comprovar que a organização da sociedade civil existe, 
no mínimo, há 01(um) ano com cadastro ativo; 

 
II​ - declaração de habilitação firmada pelo representante legal da 
organização da sociedade civil ou por procurador, devidamente constituído, 
de que se trata de Organização  da  Sociedade  Civil,  conforme  a  disposição  
da  Lei  Federal  nº 13.019/2014 e de que possui toda a documentação 
exigida pela legislação – listada no item 15.1 – para a celebração da parceria, 
se comprometendo a apresentá-la no momento da eventual formalização do 
termo de colaboração, conforme Anexo IV; 

 
III​ - cópia simples e legível do estatuto social registrado na forma da lei e 
eventuais alterações; 

 
IV​ - cópia simples e legível da ata de eleição e posse da atual diretoria, 
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registrada na forma da lei; 

 
V​ - cópia legível de documento oficial de identidade com fotografia e do 
Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do (a) representante legal da organização 
da sociedade civil, bem como do (a) procurador (a), com a respectiva 
procuração, se for o caso; 

 
13.2.​ A inobservância do disposto no item 13.1 deste edital implica no não 
atendimento das condições de participação deste Edital, ensejando na 
eliminação sumária da proposta. 

 
14.​ DO RESULTADO FINAL 

 
14.1.​ A OSC melhor classificada na etapa competitiva e regular com relação 
à análise dos documentos de comprovação das condições de participação, 
após o julgamento dos recursos porventura apresentados, será declarada 
vencedora, sendo o resultado final do chamamento público homologado e 
publicado no Diário Oficial do Município – DOM e no Portal das Parcerias, no 
prazo estabelecido neste edital. 

 
14.2.​ A homologação do chamamento público não gera direito para a OSC à 
celebração da parceria (art. 27, §6º, Lei Federal nº 13.019/2014) 

 
15.​ DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA A 
CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 

 
15.1.​ Encerrada a etapa competitiva e após ordenadas as propostas e 
homologado o resultado final da seleção, a OSC com a proposta selecionada e 
que tenha comprovado o atendimento às condições de participação no 
chamamento público, no momento de celebração do Termo de Colaboração, 
será  convocada por meio de publicação no Diário Oficial do Município – DOM 
e no Portal das Parcerias para apresentar a seguinte documentação: 

 
I​ - cópia simples e legível do estatuto social registrado na forma lei e de 
eventuais alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 
da Lei Federal nº. 13.019/2014; 
II​ - cópia simples e legível da ata de eleição e posse da atual diretoria, 
registrada na forma da lei; 
III​ - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ, emitido através do sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, para comprovar que a organização da sociedade civil existe, 
no mínimo, há 01(um) ano com cadastro ativo; 
IV​ - cópia legível de documento oficial de identidade com fotografia e do 
Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do (a) representante legal da organização 
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da sociedade civil, bem como do (a) procurador (a), se for o caso; 
V​ - relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da 
sociedade civil, conforme o estatuto social, com endereço, telefone, endereço 
de correio eletrônico, número e órgão expedidor do documento oficial de 
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, de 
cada um deles; 
VI​ – Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (emitida no sítio eletrônico oficial da Receita Federal); 
VII​ – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (emitida no sítio 
eletrônico oficial do Tribunal Superior do Trabalho); 
VIII​ – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – CRF/FGTS; 
IX​ - Certidão de quitação plena dos tributos municipais da Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte (emitida no sítio eletrônico oficial da Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte); 
X​ - Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade 
civil funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou 
contrato de locação; 
XI​ – Comprovante de experiência prévia na realização do objeto da 
parceria ou de objeto de natureza semelhante, podendo ser admitidos, sem 
prejuízo de outros: 
a)​ instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da 
administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras 
organizações da sociedade civil; 
b)​relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 

c)​ publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento 
realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela; 
d)​ currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade 
civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, 
entre outros; 
e)​ declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no 
desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria 
ou de natureza semelhante,  emitidas  por  órgãos  públicos,  instituições  de  
ensino,  redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas 
públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; 
ou, 
f)​ prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela 
organização da sociedade civil; 
XII​ – Declaração – Art. 39 da Lei Federal 13.019/2014 / Art. 28 do 
Decreto Municipal nº. 16.746/2017 / Art. 7º, XXXIII, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, nos termos do Anexo V; 
XIII​ - Declaração de representante legal da OSC, sobre a existência de 
instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 
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desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas; 
XIV​ – Atestado de regularidade de prestação de contas ou declaração de 
inexistência de parceria junto ao Município (nos termos do Anexo VI); 

 
 

15.2.​ Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto 
dos incisos VI a IX do subitem 15.1, as certidões positivas com efeito de 
negativas. 
15.3.​ Os documentos previstos nos incisos III e VI a IX poderão ser 
substituídos pelo cadastro no Sistema Único de Cadastro de Fornecedores – 
SUCAF, nas hipóteses em que a instituição possua o registro no sistema e 
esteja com situação ativa e regular; 
15.4.​ A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações em seus 
atos societários e em seu quadro de dirigentes, quando houver. 
15.5.​ O prazo para apresentação da documentação elencada no item 15.1 
deste edital, será de 10 (dez) dias úteis, contado a partir do primeiro dia útil 
após a data de publicação da convocação no Diário Oficial do Município e no 
Portal das Parcerias. 
15.6.​ Após a análise dos documentos apresentados pela OSC, quando os 
documentos atenderem a todos os requisitos determinados neste edital e na 
legislação vigente, serão adotadas as medidas necessárias à celebração da 
parceria. 

 
15.6.1.​No período entre a apresentação da documentação prevista no item 
15.1 e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a 
informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular 
celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e 
exigências previstos para celebração. 
15.7.​ Caso seja constatada irregularidade em quaisquer dos documentos 
apresentados e/ou quando as certidões estiverem com prazo de vigência 
expirado e novas certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, a 
SMASDH notificará a OSC para regularizar a documentação e/ou as certidões, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
15.8.​ As irregularidades na documentação e/ou nas certidões que não 
forem sanadas dentro do prazo previsto no item 15.7 deste edital, ensejarão 
na decisão pela inabilitação da OSC e na perda do direito à celebração da 
parceria. 
15.9.​ Da decisão que declarar a OSC inabilitada, caberá recurso no prazo de 
3 (três) dias úteis a contar da publicação da decisão no Diário Oficial do 
Município e no Portal das Parcerias. 
15.10.​ Após a etapa recursal e confirmada a inabilitação da OSC selecionada, 
a OSC imediatamente mais bem classificada na seleção será convocada para 
apresentar os documentos de que trata o item 15.1, bem como o Plano de 
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Trabalho, devendo ser realizada nova análise e observado o disposto no item 
15.7 deste edital. 
15.11.​ Sendo a OSC declarada inabilitada, a SMASDH adotará as medidas 
necessárias à aplicação das sanções cabíveis. 

 
16.​ DA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

 
16.1.​ A OSC declarada vencedora será convocada para, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis a contar da sua convocação, apresentar, juntamente com os 
documentos de habilitação, o Plano de Trabalho consolidado, a ser 
implementado, conforme modelo constante do Anexo II. 

 
16.1.1.​O Plano de Trabalho de que trata o item 16.1 deverá conter: 
I – descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser 
demonstrado a relação entre essa realidade e as atividades ou projetos e 
metas a serem atingidas; II – descrição das metas a serem atingidas, as 
atividades ou projetos a serem executados; 
III – previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das 
atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria, devidamente 
comprovadas, nos termos do item 16.2; 
IV – forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das 
metas a eles atreladas; 
V – definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas. 
 
16.2.​ A previsão de receitas e despesas de que trata o inciso III do subitem 
anterior, deverá vir acompanhada da demonstração da compatibilidade dos 
custos apresentados com os preços praticados no mercado por meio de um 
dos elementos indicativos abaixo, sem prejuízo de outros: 
I​ – contratações similares ou parcerias da mesma natureza concluídas 
nos últimos três anos ou em execução; 
II​ – atas de registro de preços em vigência adotados por órgãos públicos 
vinculados à União, Estados, Distrito Federal ou Municípios da região onde 
será executado o objeto da parceria ou da sede da organização; 
III​– tabelas de preços de associações profissionais; 

IV​ – tabelas de preços referenciais da política pública setorial publicada 
pelo órgão ou entidade da administração pública municipal; 
V​– pesquisa publicada em mídia especializada; 
VI​ – sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
com data e hora de acesso; 
VII​– Portal de Compras Governamentais; 

VIII​ – cotações com até três fornecedores ou prestadores de serviço, que 
poderão ser realizadas por item ou agrupamento de elementos de despesas. 
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16.2.1.​As informações referentes à demonstração da compatibilidade dos 
custos do Plano de Trabalho, deverão ser apresentadas em planilha 
específica, a ser disponibilizada pela SMASDH para a OSC, no momento da 
convocação para entrega do Plano de Trabalho. 
16.2.2.​A planilha de informações de que trata o item 16.2.1 deverá ser 
encaminhada pela OSC, em meio eletrônico, no mesmo prazo de apresentação 
do Plano de Trabalho. 
16.2.3.​No momento de apresentação da planilha orçamentária, será 
obrigatória a entrega dos documentos de orçamentação de que trata o item 
16.2, observando o que determina o art. 26, §1º do Decreto Municipal nº 
16.746/2017;  
16.2.3.1. A Administração Pública poderá solicitar esclarecimento referente 
aos documentos da orçamentação de que trata o item 16.2, a fim de confirmar 
as informações contidas na planilha ou sanar dúvidas. 
16.2.3.2 A OSC deverá manter a guarda dos documentos de orçamentação de 
que trata o item 16.2 pelo período de 10 (dez) anos a contar da apresentação 
das informações na planilha consolidada. 

 
16.3.​ A elaboração do Plano de Trabalho de que trata o item 16.1 será 
realizada em diálogo técnico com a administração pública, mediante reuniões 
e comunicações oficiais, nos termos do § 3º do Art. 26 do Decreto Municipal 
nº. 16.746/2017; 

 
16.4.​ Havendo necessidade de realização de ajustes no Plano de Trabalho, 
solicitado pela administração pública como condição para sua aprovação, 
será concedido prazo de 10 (dez) dias úteis para sua reapresentação pela 
OSC. 

 
16.5.​ A aprovação do Plano de Trabalho não gerará direito à celebração da 
parceria. 

 
17.​ DA FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA 

 
17.1.​ Homologado o chamamento e aprovado o Plano de Trabalho, a OSC 
selecionada será convocada a assinar o termo colaboração no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias contados da convocação, sob pena de decair o direito à 
parceria, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
17.2.​ Caso a OSC não assine o termo no prazo estabelecido no subitem 
anterior, é prerrogativa do Município convocar a(s) próxima(s) classificada(s) 
ou decidir fazer novo processo de chamamento público. 
17.3.​ O termo de colaboração  será firmado pelo prazo de 30 meses, 
podendo ser prorrogado, de acordo com a conveniência e disponibilidade 
orçamentária da Administração Pública e legislação vigente. 
17.4.​ As despesas com a publicação do extrato do termo no Diário Oficial do 
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Município “DOM” correrão por conta da Administração Municipal. 

 
18.​ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
18.1.​ Na hipótese de recusa injustificada de celebração do objeto do 
presente chamamento público por parte da OSC vencedora no prazo de 05 
dias úteis após a convocação formal feita pela SMASDH, será aplicada a 
penalidade de suspensão temporária de participação em licitações ou outras 
seleções públicas municipais para celebração de parcerias e/ou contratos, 
por prazo não superior a dois anos. 
18.2.​ A penalidade prevista no item anterior será aplicada pelo Secretário 
Municipal de  Assistência Social e Direitos Humanos,  facultada  a  defesa  da  
OSC  vencedora,  no  processo administrativo regularmente instaurado, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da abertura de vista. 

 
 

19.​ DOS ANEXOS 
 
 

19.1.​ Integram este Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu 
corpo, os seguintes anexos: 

 

Anexo I - Modelo de proposta 

Anexo II - Plano de trabalho 

Anexo III – Minuta do Termo de Parceria 

Anexo IV – Declaração de Habilitação 

Anexo V – Declaração – Art. 39 da Lei Federal 13.019/2014 /Art. 27, XIII, e 28 do 
Decreto Municipal nº. 16.746/2017 / Art. 7º, XXXIII, da Constituição da República 

Anexo VI – Atestado de regularidade da prestação de contas ou declaração de 
inexistência de parceria junto ao Município 

Anexo VII – Informações adicionais para execução do Serviço 

 
20.​ DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
20.1.​ A Comissão de Seleção é aquela instituída pela Portaria nº 13/2026 
publicada no Diário Oficial do Município – DOM em  04/02/2026. 
20.2.​ Será facultado à Comissão de Seleção, promover, em qualquer fase do 
procedimento, diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 
instrução do presente Chamamento Público e a aferição dos critérios de 
habilitação de cada organização da sociedade civil, bem como solicitar aos 
órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 
fundamentar suas decisões. 
20.3.​ Os documentos encaminhados: a proposta e seus anexos, não serão 
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devolvidos qualquer que seja o resultado do chamamento público. 
20.4.​ O Município, por meio da SMASDH , poderá revogar o presente Edital 
de Chamamento, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, ou por fato superveniente, devidamente justificado, ou 
anulá-lo, em caso de ilegalidade. 
20.5.​ A revogação ou anulação do presente Chamamento Público não gera 
direito à indenização de qualquer natureza. 
20.6.​ A declaração de vencedora da instituição não implica relação de 
obrigatoriedade para formalização de parceria, contudo, havendo a 
celebração, deverá ser obedecida a ordem de classificação. 
20.7.​ Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer 
outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de 
inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma 
remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública. 

20.8.​ A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do 
Chamamento Público. 
20.9.​ A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta 
apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a 
comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do 
cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade 
ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à 
rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de 
que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014. 
20.10.​ Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no 
âmbito do órgão ou entidade responsável pela condução do processo de 
seleção. 
20.11.​ As questões não previstas neste Edital serão decididas pela Comissão 
de Seleção e, caso necessário, por autoridade superior, observadas as 
disposições legais e os princípios que regem a administração pública. 

 
Belo Horizonte, ​ de ​ de 20​ . 

 
 

 

(Administrador Público) 
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Anexo I – Modelo de Proposta 
Chamamento Público Nº 03/2026 

(Preferencialmente em Papel Timbrado da OSC) 

 

1. INFORMAÇÕES DA OSC PROPONENTE 

Razão Social 

Informar a razão social da organização (caso tenha um nome fantasia, informar 
entre parênteses após a razão social) 

CNPJ Data de abertura do CNPJ 

Informar​ o​ número​ do​ CNPJ​
da organização 

Informar a data de abertura do CNPJ 

(Formato dd/mm/aaaa) 

Endereço 

Informar o endereço em que a instituição está sediada 

Bairro: Cidade CEP 

Informar o Bairro Informar a cidade Informar o CEP 

Telefone E-mail 

Informar um telefone fixo Informar o e-mail da instituição 

Nome do representante legal: 

Informar o nome completo do representante legal da instituição 

CPF R.G. E-mail(s) 

Informar​ o​ CPF​
do representante legal 

Informar o nº. do RG 
do representante legal 

Informar​ o​ e-mail​
do representante legal 

 

 
Descrever o objeto e objetivo da OSC, as principais atividades executadas, 
um breve histórico de ações realizadas (preferencialmente aquelas que 
possuem relação com o objeto da proposta apresentada), público atendido, 
região de atuação, dentre outras informações. 

(Limite de 2 laudas). 
 

 
Constitui objeto do presente Edital a seleção de Organização da Sociedade 
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Civil para a execução, gestão e operacionalização da Cuidoteca, espaço de 
cuidado destinado a crianças de 3 a 12 anos, em horário noturno, assegurando 
atendimento integral, seguro e protetivo, em consonância com as diretrizes da 
Política Municipal do Cuidado, no Município de Belo Horizonte. 

 

 

Descrever a proposta apresentando as ações previstas, os resultados 
esperados, o público estimado, a área de abrangência, a metodologia a ser 
aplicada e a forma como se pretende alcançar os objetivos, de forma 
objetiva, compreensível, simples. 
 

 
Descrever a realidade/contexto em que a proposta se insere (na 
perspectiva local, regional ou municipal, de acordo com o objeto da 
proposta), os principais desafios encontrados, as características do 
território, do público e a relação desta realidade com o objeto da proposta, 
acrescentando como a execução da proposta apresentada poderá impactar 
nesta realidade. 

 
A implantação da Cuidoteca na Regional Norte de Belo Horizonte responde a 
uma demanda concreta e histórica das famílias que vivenciam a sobrecarga do 
trabalho de cuidado, especialmente as mulheres, que acumulam de forma 
desproporcional as responsabilidades pelo cuidado de crianças, pessoas idosas 
e pessoas com deficiência. Essa sobrecarga impacta diretamente o acesso ao 
trabalho, à formação, à renda, à vida pública e às oportunidades de autonomia. 
No período noturno, essa desigualdade se agrava, uma vez que a ausência de 
alternativas públicas de cuidado para crianças limita de forma significativa as 
possibilidades de inserção produtiva, permanência em cursos, escolarização e 
qualificação profissional de mães, pais e responsáveis. A inexistência dessa 
oferta também expõe crianças a situações de insegurança e fragilização da 
proteção social. 
A Cuidoteca se constitui, portanto, como uma estratégia estruturante da Política 
de Cuidados, voltada à proteção integral da infância, à garantia do direito ao 
cuidado como responsabilidade pública e à promoção da justiça social no 
acesso ao tempo, ao trabalho e à renda. Trata-se de uma iniciativa que 
materializa a corresponsabilidade entre Estado,famílias e sociedade na 
organização social do cuidado, rompendo com a lógica de sua atribuição 
exclusiva ao âmbito privado. 
Assim, a Cuidoteca consolida-se como um equipamento inovador, intersetorial 
e estratégico, capaz de produzir impactos diretos na autonomia das famílias, na 
redução das desigualdades de gênero, na segurança das crianças, no acesso ao 
trabalho e à educação e no fortalecimento do cuidado. 
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7.  QUADRO DE METAS 

METAS 

 

 

Indicadores 

 

RESULTADOS 
ESPERADOS 

 

AÇÕES 

 

PERÍODO 
DE 

EXECUÇÃO 

 

Documentos para verificação 

. 

Meta 1 – Garantir estrutura 
administrativa adequada ao 
funcionamento da Cuidoteca 

Estrutura administrativa 
organizada (1 estrutura 

implantada) 

 
Rotinas 

administrativas e 
financeiras 
estruturadas 

Implantar rotinas administrativas, 
financeiras e de gestão; 

Organizar a estrutura material de 
funcionamento  

Mês 02 ao 
mês 04 

Portarias internas, fluxogramas, 
relatórios administrativos, registros 

da Cuidoteca atualizados 

 

Meta 2 - Contratar equipe, 
priorizando moradores da 

regional Norte e do território de 
implantação da Cuidoteca 

Equipe contratada (100% 
das vagas preenchidas) 

Equipe completa e 
apta para atuar na 

Cuidoteca 
 

Processo seletivo; contratação; 
integração da equipe 

 

Mês 02 ao 
mês 04 

Contratos, fichas de admissão, 
relação nominal da equipe 

Meta 3 – Garantir formação 
inicial e continuada dos 

profissionais 

 
 

Nº de formações realizadas  

Profissionais 
capacitados para 

atuação qualificada 
na Cuidoteca 

Planejamento das formações; 
realização de capacitações iniciais 

e periódicas com temas 
relacionados à natureza do 

trabalho na Cuidoteca 

A partir do 
mês 03 e 

durante toda 
vigência da 

parceria 

Listas de presença, certificados, 
registros fotográficos, relatórios 

Meta 4 – Promover articulação 
intersetorial 

 
Nº de articulações realizadas 

e com quais setores 
 

Integração da 
Cuidoteca com a 
rede de políticas 

públicas 

Reuniões intersetoriais; pactuação 
de fluxos; construção de parcerias 

A partir do 
mês 01 e 

durante toda a 
vigência da 

parceria  

Atas, registros institucionais, 
relatórios de articulação 

 

33



 

Meta 5 – Promover diálogo com a 
comunidade 

 Nº de rodas de conversa por 
semestre                   

Nº de eventos culturais por 
semestre                   

Nº de participantes das rodas 
de conversa por semestre      
Nº de participantes dos 
eventos culturais por 

semestre 

Vínculos 
fortalecidos entre 

comunidade e 
serviço 

Realização de rodas de conversa e 
eventos culturais 

A partir do 
mês 01 e 

durante toda a 
vigência da 

parceria 

Listas de presença, registros 
fotográficos, relatórios 

Meta 6 – Realizar o atendimento 
às crianças e famílias 

 
Porcentagem do público 

atendido (40 vagas) 

Crianças cuidadas 
no período 
noturno;  

responsáveis 
familiares 

estudando ou 
trabalhando 

Acolhimento, cuidado diário, 
atividades lúdicas, alimentação, 

higiene 

A partir do 
mês 03 e 

durante toda a 
vigência da 

parceria 

Listas de presença, prontuários, 
relatórios mensais, banco de dados, 

registros fotográficos 

Meta 7 – Realizar 
Monitoramento e Avaliação 

 
 

Nº de relatórios produzidos 
 

Serviço 
monitorado e 
aperfeiçoado 

continuamente; 
Evidências geradas 

para subsidiar a 
Política Municipal 

de Cuidados 

Coleta de dados, análise 
periódica, avaliação com famílias 

e equipe 
 

A partir do 
mês 03 e 

durante toda a 
vigência da 

parceria  

Relatórios de monitoramento, 
instrumentos de avaliação  

1Meta 8 - Garantia da oferta de 
alimentação adequada e saudável 

às crianças atendidas na 
Cuidoteca 

 
 
 
 

Número de refeições 
ofertadas por criança/dia, 

conforme cardápio 
aprovado. 

Crianças atendidas 
com alimentação 
adequada à faixa 

etária, assegurando 
qualidade 

nutricional, 
segurança 
alimentar e 

Elaboração e adequação de 
cardápios conforme faixa etária e 

recomendações nutricionais; 
oferta de refeições previstas no 
horário de funcionamento da 

Cuidoteca; adequação da 
alimentação para crianças com 

necessidades alimentares 
específicas, quando indicado. 

A partir do 
mês 01 e 

durante toda a 
vigência da 

parceria 

 

 

Cardápios aprovados; registros de 
distribuição de refeições; relatórios 

de acompanhamento. 

1 Os gêneros alimentícios serão fornecidos pela Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, cabendo à OSC parceira o cumprimento das metas do presente Edital 
de Chamamento Público. 
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respeito às 
necessidades 
específicas. 

 

2Meta 9 - Assegurar a gestão e o 
monitoramento das ações de 

segurança alimentar no âmbito da 
Cuidoteca 

 
 
 

 
Quantidade de registros 
alimentares realizados 

conforme orientações do 
órgão gestor. 

Regularidade no 
acompanhamento 

das ações de 
alimentação, com 
observância das 

normas sanitárias e 
diretrizes da 
Secretaria 

Municipal de 
Segurança 

Alimentar e 
Nutricional – 

SMSAN. 

Registro sistemático, em sistema 
informacional apropriado, dos 
dados e informações relativas à 

alimentação ofertada; observância 
das orientações técnicas e 
normativas da SMSAN; 
participação em ações de 
formação, orientação e 
monitoramento, quando 

demandado. 

 

A partir do 
mês 01 e 

durante toda a 
vigência da 

parceria 

 

 

Registros administrativos e sistemas 
oficiais; relatórios técnicos; Atas ou 
registros de supervisão/orientação. 

 

2 A alimentação de profissionais contratados para atuarem na Cuidoteca, será garantida por meio de Vale Refeição e outros direitos trabalhistas. As metas referentes ao direito 
humano à alimentação adequada constantes deste Edital, aplica-se exclusivamente às crianças. 
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Descrição sintética da metodologia (forma de execução) metas e ações que 
serão realizadas para o alcance dos resultados previstos, incluindo 
aspectos relacionados à contratação de pessoas, de serviços e aquisição de 
itens. 

 
30 meses. 

Origem Valor 

Repasse R$1.177.976,36 Um milhão, cento 
e setenta e sete mil, novecentos e 
setenta e seis e trinta e seis 
centavos 

 
Contrapartida(se houver) 

Valor da mensuração dos bens e 
serviços postos à disposição pela OSC. 
Apenas se houver. 

 
Valor Total da Proposta2 

R$1.177.976,36 

 

10.​ PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS 

10.1 Previsão de Receitas 
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2 O valor total da parceria deve observar os valores máximos estipulados no edital, se houver. 
 
 
 
 
 

10.2 Previsão de Despesas 

 

Detalhamento da Despesa 
Referência 

de preço 
Valor Estimado 
para a 
execução 

   

   

   

   

   

 
Coluna 1 – Detalhamento da despesa 
Detalhar o item ou conjunto de itens de despesa relacionados à execução da 
parceria. 

•​ Em relação a despesas com equipe de trabalho, incluir uma linha para cada 
cargo, especificando carga horária e formação (por exemplo: Auxiliar 
administrativo, formação de nível médio, 40 horas semanais). 

•​ Para materiais de consumo e permanentes, indicar o quantitativo e o tipo 
de material ou modelo (por exemplo: 100 unidades de camisa de 
uniforme, confeccionadas em algodão, para a equipe); 

•​ Para prestação de serviços, especificar o tipo de serviço, a carga horária 
semanal/mensal/total, de acordo com a especificidade (por exemplo: 
prestação de serviços de alimentação, para um coffee break para 120 
pessoas). 
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Coluna 2 – Referência de preço 
Informar o tipo de referência utilizado, sendo aceitas: cotação com 
fornecedor/prestador de serviço, pesquisa realizada em sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo (com data e hora de acesso), pesquisa 
publicada em mídia especializada, tabela de preços de associações profissionais, 
tabela de preços referenciais de órgãos e ou entidades públicas, 

 
Coluna 3 – Valor estimado 
Informar o valor estimado da despesa, bem ou serviço necessário à execução do 
objeto, de acordo com a referência de mercado, sendo aceitas variações de até 
10% (dez por cento) em relação à referência de preço apresentada, para mais ou 
para menos e desde que o valor total do somatório das despesas não ultrapasse o 
valor do edital. 

 

 

 
 

 
 

 

Descrever os bens, serviços e despesas complementares a serem aportados 
na execução da parceria, com a respectiva forma de mensuração. 
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Anexo II MINUTA DO PLANO DE TRABALHO 
 
 

PLANO DE TRABALHO 

1. DADOS DO PROJETO: 

Nome do Projeto: Projeto Cuidoteca Horizontes do Cuidado 

Prazo de execução: 30  meses Valor total de execução: R$1.177.976,36 

Objeto da Parceria: Constitui objeto do presente Edital a seleção de Organização da Sociedade Civil para a 

execução, gestão e operacionalização da Cuidoteca, espaço de cuidado destinado a crianças de 3 a 12 anos, 

em horário noturno, assegurando atendimento integral, seguro e protetivo, em consonância com as 

diretrizes da Política Municipal do Cuidado, no Município de Belo Horizonte. 

 

 

2. DADOS CADASTRAIS 

Organização da Sociedade Civil: 

CNPJ: Data de Abertura do CNPJ: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: CEP: 

Telefone: E-mail: 

Nome do representante legal: 

Responsável pela elaboração do Plano de Trabalho: 

Contato corporativo do responsável (e-mail e telefone): 

Período de Mandato da Diretoria: 
De  / /​ a  / /​  
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Descrever a realidade na qual o objeto da parceria se insere (local, público atendido, estrutura, entre outros), 

principais desafios encontrados demonstrando de forma clara e objetiva a relação (nexo) desta realidade com o 

objeto da do projeto, atividades e metas e como elas irão impactar esta realidade.  

Utilize este momento para demonstrar ainda a importância do projeto para a sociedade e como as ações 

previstas colaboram, direta ou indiretamente, na promoção, defesa e garantia de direitos da pessoa idosa. 

Descrever, ainda, os impactos econômicos ou sociais esperados pelo desenvolvimento das ações. 

Descrever se há possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto. 

 

 

 

-​ Crianças de 3 a 12 anos com ou sem deficiência (40 vagas), que sejam: 
-​ Filhas/os de mães, pais e responsáveis em situação de vulnerabilidade social e que estejam inseridos em 

trabalho formal ou informal, estudos, cursos noturnos ou processos de qualificação profissional. 
 
 
 
 

 

A Cuidoteca terá como área de abrangência prioritária a Regional Norte do Município de Belo Horizonte, 

atendendo crianças e famílias residentes nesse território, em unidade escolar com capacidade instalada para tal. 

A análise comparativa entre as regionais evidenciou que a Regional Norte concentra os maiores índices de 

vulnerabilidade, reunindo não apenas o maior número de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família - PBF, 

mas também características que refletem desigualdades históricas de gênero e raça. De acordo com as 

informações do Cadastro Único para Programas Sociais (base de julho/2025), a Regional Norte concentra 16% 

das famílias beneficiárias do PBF no município, e em 81% desses domicílios a pessoa de referência é uma mulher, 

em sua maioria preta ou parda. Esse dado explicita o acúmulo de vulnerabilidades que incidem simultaneamente 

sobre gênero, raça/cor e renda. 

Outro aspecto relevante é a presença significativa de crianças de 3 a 12 anos em famílias beneficiárias do PBF e 

do Benefício de Prestação Continuada - BPC, além da elevada proporção de mulheres responsáveis familiares 

que não concluíram o ensino fundamental ou médio, muitas delas obrigadas a interromper suas trajetórias 

escolares e profissionais devido às responsabilidades de cuidado. Soma-se a esse cenário a existência de 606 

crianças com deficiência (0 a 15 anos) cadastradas no PBF da Regional Norte, reforçando a urgência de um 

espaço público inclusivo de cuidado, capaz de assegurar equidade e atendimento digno. 
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A realidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA) também merece destaque. Embora Belo Horizonte registre 

número expressivo de estudantes nessa modalidade, observa-se que, na Regional Norte, a participação pode ser 

menos significativa do que a demanda existente. É possível inferir que essa limitação decorra das próprias 

condições de vulnerabilidade, em que mães e responsáveis familiares encontram dificuldades para permanecer 

nos estudos diante da ausência de alternativas de compartilhamento do cuidado no período noturno. Nesse 

sentido, a implantação da Cuidoteca pode contribuir decisivamente para ampliar o acesso e garantir a 

permanência na EJA, reafirmando que o direito à educação é indissociável do direito ao cuidado. 

Esse panorama se articula diretamente com o público prioritário estabelecido nas Diretrizes para implantação da 

Cuidoteca (MDS/SNCF, 2025), que prevê atenção especial a famílias beneficiárias do PBF e do BPC; famílias 

monoparentais femininas; mulheres pretas e pardas como responsáveis familiares; famílias com crianças com 

deficiência; e responsáveis familiares matriculados na EJA ou em cursos de qualificação. Todos esses perfis estão 

fortemente representados na Regional Norte, o que legitima a decisão de priorizar esse território para a 

implantação da primeira Cuidoteca em Belo Horizonte. Dessa forma, o diagnóstico demonstra que a unidade 

atenderá, de forma concreta, ao público prioritário, assegurando alinhamento entre as evidências territoriais e as 

diretrizes nacionais da Política de Cuidados. 

A implantação da Cuidoteca na Regional Norte de Belo Horizonte responde a uma demanda concreta e histórica 

das famílias que vivenciam a sobrecarga do trabalho de cuidado, especialmente as mulheres, que acumulam de 

forma desproporcional as responsabilidades pelo cuidado de crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência. 

Essa sobrecarga impacta diretamente o acesso ao trabalho, à formação, à renda, à vida pública e às 

oportunidades de autonomia. 

No período noturno, essa desigualdade se agrava, uma vez que a ausência de alternativas públicas de cuidado 

para crianças limita de forma significativa as possibilidades de inserção produtiva, permanência em cursos, 

escolarização e qualificação profissional de mães, pais e responsáveis. A inexistência dessa oferta também expõe 

crianças a situações de insegurança e fragilização da proteção social. 

A Cuidoteca se constitui, portanto, como uma estratégia estruturante da Política de Cuidados, voltada à proteção 

integral da infância, à garantia do direito ao cuidado como responsabilidade pública e à promoção da justiça 

social no acesso ao tempo, ao trabalho e à renda. Trata-se de uma iniciativa que materializa a 

corresponsabilidade entre Estado, famílias e sociedade na organização social do cuidado, rompendo com a lógica 

de sua atribuição exclusiva ao âmbito privado. 

Assim, a Cuidoteca consolida-se como um equipamento inovador, intersetorial e estratégico, capaz de produzir 

impactos diretos na autonomia das famílias, na redução das desigualdades de gênero, na segurança das 

crianças, no acesso ao trabalho e à educação e no fortalecimento do cuidado. 
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Preencha as informações solicitadas conforme explicação constante em cada coluna. Adicione quantas linhas forem necessárias para atender a descrição 

completa do projeto. 

 

 

 

METAS 

Uma das partes do objeto da 
parceria a ser realizado por 

meio de ações, para atingir um 
resultado esperado. Deve 

conter a quantidade que será 
atingida com sua execução. 

 

Indicadores 

O indicador é a informação, relacionada à meta, pela qual será 
possível medir sua execução e verificar o seu resultado. O 

indicador está ligado diretamente ao referencial quantitativo 
da meta (por exemplo: número de pessoas capacitadas, 

quantidade de encontros realizados, número de equipamentos 
adquiridos, dentre outros) 

RESULTADOS ESPERADOS 

O resultado esperado a partir 
da execução integral da meta, a 
finalidade que se busca com a 

realização das ações. 

AÇÕES 

Tarefas concretas a serem 
realizadas para o atingimento da 

meta. Uma mesma meta pode exigir 
a realização de mais de uma ação. 

PERÍODO DE 
EXECUÇÃO 

Prazo de início e término 
previsto para a execução 

da ação. Descrito em 
meses (ex. mês 1 ao mês 

4). 

Documentos para 
verificação 

O documento deve ser capaz de 
demonstrar que aquela ação 

foi devidamente executada.  Ex. 
fotografias, Lista de presença, 

planilha, banco de dados, 
certificados etc. 

Meta 1 – Garantir 
estrutura 

administrativa 
adequada ao 

funcionamento da 
Cuidoteca 

Estrutura administrativa organizada (1 estrutura 
implantada)  

Rotinas administrativas 
e financeiras 
estruturadas 

Implantar rotinas 
administrativas, 

financeiras e de gestão; 
Organizar a estrutura 

material de funcionamento  

Mês 02 ao mês 04 

Portarias internas, 
fluxogramas, relatórios 

administrativos, 
registros da Cuidoteca 

atualizados 

 

Meta 2 - Contratar 
equipe, priorizando 

moradores da 
regional Norte e do 

território de 
implantação da 

Cuidoteca 

Equipe contratada (100% das vagas preenchidas) 
 

Equipe completa e apta 
para atuar na Cuidoteca 

 

Processo seletivo; 
contratação; integração da 

equipe 
 

Mês 02 ao mês 04 

Contratos, fichas de 
admissão, relação 
nominal da equipe 

Meta 3 – Garantir 
formação inicial e 

 
 

Nº de formações realizadas  

Profissionais 
capacitados para 

Planejamento das 
formações; realização de 

capacitações iniciais e 
A partir do mês 03 

e durante toda 

Listas de presença, 
certificados, registros 
fotográficos, relatórios 
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continuada dos 
profissionais 

atuação qualificada na 
Cuidoteca 

periódicas com temas 
relacionados à natureza do 

trabalho na Cuidoteca 

vigência da 
parceria 

Meta 4 – Promover 
articulação 
intersetorial 

 
Nº de articulações realizadas e com quais setores 

 

Integração da 
Cuidoteca com a rede 
de políticas públicas 

Reuniões intersetoriais; 
pactuação de fluxos; 

construção de parcerias 

A partir do mês 01 
e durante toda a 

vigência da 
parceria  

Atas, registros 
institucionais, 
relatórios de 
articulação 

Meta 5 – Promover 
diálogo com a 
comunidade 

 Nº de rodas de conversa por semestre            
Nº de eventos culturais por semestre             

Nº de participantes das rodas de conversa por 
semestre                                   

Nº de participantes dos eventos culturais por 
semestre 

Vínculos fortalecidos 
entre comunidade e 

serviço 

Realização de rodas de 
conversa e eventos 

culturais 

A partir do mês 01 
e durante toda a 

vigência da 
parceria 

Listas de presença, 
registros fotográficos, 

relatórios 

Meta 6 – Realizar o 
atendimento às 

crianças e famílias 

 
Porcentagem do público atendido (40 vagas) 

Crianças cuidadas no 
período noturno;  

responsáveis familiares 
estudando ou 
trabalhando 

Acolhimento, cuidado 
diário, atividades lúdicas, 

alimentação, higiene 

A partir do mês 03 
e durante toda a 

vigência da 
parceria 

Listas de presença, 
prontuários, relatórios 

mensais, banco de 
dados, registros 

fotográficos 

Meta 7 – Realizar 
Monitoramento e 

Avaliação 

 
 

Nº de relatórios produzidos 
 

Serviço monitorado e 
aperfeiçoado 

continuamente; 
Evidências geradas 

para subsidiar a 
Política Municipal de 

Cuidados 

Coleta de dados, análise 
periódica, avaliação com 

famílias e equipe 
 

A partir do mês 03 
e durante toda a 

vigência da 
parceria  

Relatórios de 
monitoramento, 
instrumentos de 

avaliação  

3Meta 8 - Garantia da 
oferta de alimentação 

adequada e saudável às 
crianças atendidas na 

Cuidoteca 

 
 
 
 

Número de refeições ofertadas por criança/dia, 
conforme cardápio aprovado. 

Crianças atendidas com 
alimentação adequada à 

faixa etária, 
assegurando qualidade 
nutricional, segurança 
alimentar e respeito às 

Elaboração e adequação 
de cardápios conforme 

faixa etária e 
recomendações 

nutricionais; oferta de 
refeições previstas no 

horário de funcionamento 

A partir do mês 01 
e durante toda a 

vigência da 
parceria 

 

 

Cardápios aprovados; 
registros de 

3 Os gêneros alimentícios serão fornecidos pela Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, cabendo à OSC parceira o cumprimento das metas do presente Edital de 
Chamamento Público. 
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necessidades 
específicas. 

da Cuidoteca; adequação 
da alimentação para 

crianças com necessidades 
alimentares específicas, 

quando indicado. 

distribuição de 
refeições; relatórios de 

acompanhamento. 

 

4Meta 9 - Assegurar a 
gestão e o 

monitoramento das 
ações de segurança 

alimentar no âmbito da 
Cuidoteca 

 
 
 

 
Quantidade de registros alimentares realizados 

conforme orientações do órgão gestor. 

Regularidade no 
acompanhamento das 
ações de alimentação, 
com observância das 
normas sanitárias e 

diretrizes da Secretaria 
Municipal de 

Segurança Alimentar e 
Nutricional – SMSAN. 

Registro sistemático, em 
sistema informacional 

apropriado, dos dados e 
informações relativas à 
alimentação ofertada; 

observância das 
orientações técnicas e 

normativas da SMSAN; 
participação em ações de 
formação, orientação e 
monitoramento, quando 

demandado. 

 

A partir do mês 01 
e durante toda a 

vigência da 
parceria 

 

 

Registros 
administrativos e 
sistemas oficiais; 

relatórios técnicos; 
Atas ou registros de 

supervisão/orientação. 

 
 

4 A alimentação de profissionais contratados para atuarem na Cuidoteca, será garantida por meio de Vale Refeição e outros direitos trabalhistas. As metas referentes ao direito 
humano alimentação adequada constantes deste Edital, aplica-se exclusivamente às crianças. 
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Descrever de forma clara como será a execução de cada uma das metas, demonstrando como o projeto 

será desenvolvido e fazendo correlação com a equipe de trabalho e recursos envolvidos. 

Preencher todas as metas individualmente, de acordo com a proposta do quadro de metas. 
 
 

 
Meta 01: (descrever); 

 
 

 
Meta 2: (descrever); 
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Inserir no quadro, todos os profissionais que serão necessários à execução da parceria, integral ou parcialmente, incluindo as diversas formas de 

contratação (CLT, Pessoa Jurídica). 

 

 
CARGO 

 
ATRIBUIÇÕES NO PROJETO 

QUANT. 

PESSOAS 

CARGA HORÁRIA 

SEMANAL 

Nº DE 

MESE

S 

VALOR MENSAL 

INDIVIDUAL 
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9.1. As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão 

adequada e regular das parcerias, e deverão contemplar a análise das informações da parceria constantes 

da plataforma eletrônica e da documentação técnica apresentada. 9.2. As ações de monitoramento e 

avaliação deverão contemplar: I - a análise das informações da parceria constantes da plataforma 

eletrônica e da documentação que comprove o pagamento das obrigações fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias até vinte dias do vencimento da obrigação; II - consulta à plataforma eletrônica que permita 

aferir a regularidade da parceria; III - medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes 

dos órgãos de controle externo e interno; IV - a verificação de existência de denúncias aceitas. 9.3. O 

MUNICÍPIO designará um gestor para realizar o acompanhamento e fiscalização desta parceria, através de 

publicação no Diário Oficial do Município - DOM. 9.4. O MUNICÍPIO designará, em ato específico, os 

integrantes da comissão de monitoramento e avaliação para analisar e homologar, se for o caso, os 

relatórios técnicos de monitoramento e avaliação elaborados pelo Gestor da Parceria. 9.4.1 A comissão de 

monitoramento e avaliação é a instância administrativa colegiada responsável pelo monitoramento do 

conjunto de parcerias, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronização de objetos, 

custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do controle de resultados, 

sendo de sua competência a avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e 

avaliação. 9.5.O gestor da parceria analisará os relatórios de execução do objeto e os relatórios de execução 

financeira, se houver, e emitirá Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria e o submeterá à 

Comissão de Monitoramento e Avaliação designada para possível homologação. 9.6. O relatório técnico de 

monitoramento e avaliação deverá conter os elementos dispostos no § 1º do art. 59 da Lei Federal nº 

13.019/14 e deverá demonstrar: I – avaliação das metas já alcançadas e seus benefícios; II – descrição dos 

efeitos da parceria na realidade local; III – os impactos econômicos e/ou sociais das ações desenvolvidas; IV 

– o grau de satisfação do público alvo, quando pesquisado; V – a possibilidade de sustentabilidade das ações 

após a conclusão do objeto, em se tratando de projeto. 9.7. Na hipótese de o relatório técnico de 

monitoramento e avaliação evidenciar irregularidade e/ou inexecução parcial do objeto, o gestor da 

parceria notificará a OSC para que possa, no prazo de 30 (trinta) dias sanar a irregularidade, cumprir a 

obrigação ou apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou 

cumprimento da obrigação, sem prejuízo da notificação prevista no item 6.4 deste termo. 
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ORIGEM VALOR 

Repasse  R$1.177.976,36 

Contrapartida (somente se houver) R$ 

TOTAL R$ 

 
 

 

 

 
 

 

Descrever os bens, serviços e despesas complementares a serem aportados na execução da parceria, a 

partir de recursos próprios da OSC, com a respectiva forma de mensuração. 

Este item não é obrigatório e deve ser preenchido apenas se houver contrapartidas a serem apresentadas 

(Não pode ser financeira). 

 

BEM OU SERVIÇO VALOR MENSURADO 

  

  

TOTAL 
 

 
 

 

As parcelas deverão ser distribuídas trimestralmente conforme previsão de utilização para cada período. 

O repasse da última parcela deverá ser previsto para três meses antes do encerramento da parceria. 

Preencha a tabela conforme período de execução do projeto. 

 
 
 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
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1ª Parcela 2ª Parcela 3ª Parcela 4ª Parcela 5ª Parcela 6ª Parcela 

R$ 150.296,69 R$ 

  R$ 35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

7ª Parcela 8ª 

  Parcela 

9ª 

  Parcela 

10ª 

  Parcela 

11ª 

  Parcela 

12ª 

  Parcela 

R$ 35.437,23 R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

13ª Parcela 14ª  Parcela 15ª Parcela 16ª Parcela 17ª Parcela 18ª Parcela 

R$ 35.437,23 R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

19ª Parcela 20ª 

  Parcela 

21ª 

  Parcela 

22ª 

  Parcela 

23ª 

  Parcela 

24ª 

  Parcela 

R$ 35.437,23 R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

25ª Parcela 26ª 

  Parcela 

27ª 

  Parcela 

28ª 

  Parcela 

29ª 

  Parcela 

30ª Parcela 

R$ 35.437,23 R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

R$ 

  35.437,23 

  

 
 
 
 

 

Belo Horizonte, ​ de ​ de 20​  
 

 

 
Nome/Assinatura do Representante legal da Organização da Sociedade Civil 
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Anexo III  
MINUTA PADRÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO 

Termo de Colaboração Nº ​  
PROCESSO Nº ​  
Instrumento Jurídico: ​  

 
TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE E A ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE  CIVIL ​ ​ , 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATIVAS ​ . 

 
O Município de Belo Horizonte, inscrito no CNPJ nº 18.715.383/0001-40, com sede 
na Av. Afonso Pena, nº 1212, Bairro Centro, neste ato representado pelo Secretário 
Municipal de ​ , ADMINISTRADOR PÚBLICO da presente 
parceria, doravante denominado MUNICÍPIO, e a Organização da Sociedade Civil 
​ , CNPJ nº ​ , situada ​ , neste ato 
representada por ​ ​ , titular do CPF nº ​ ​  e RG nº​ ​ , doravante 
denominada, O.S.C., e ambos em conjunto denominados PARCEIROS, sujeitando- 
se, no que couber, aos termos da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000, Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Decreto Municipal nº 16.746, de 10 
de outubro de 2017, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, e demais normas que 
regulamentam a espécie, em conformidade com o Plano de Trabalho deste 
instrumento, RESOLVEM celebrar o presente Termo de Colaboração. 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1.​ O presente Termo de Colaboração tem por objeto a formalização da relação 
de parceria, em regime de mútua cooperação entre o MUNICÍPIO e a O.S.C., para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução, 
gestão e operacionalização da Cuidoteca, espaço de cuidado destinado a crianças de 
3 a 12 anos, em horário noturno, assegurando atendimento integral, seguro e 
protetivo, em consonância com as diretrizes da Política Municipal do Cuidado, no 
Município de Belo Horizonte. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARCEIROS 

 
2​ - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Termo de 
Colaboração, comprometem-se os Parceiros a executar a integralidade das 
obrigações assumidas, no âmbito das respectivas competências. 

 
2.1.​São obrigações comuns dos PARCEIROS: 

 
I​- conjugar esforços e cooperar um com o outro para a plena realização do objeto; 

 
II​- promover publicidade e transparência das informações referentes a esta parceria; 50



 

 
III​ - promover o registro das informações cabíveis na plataforma eletrônica do 
Sistema Unificado de Contratos Convênios e Congêneres – SUCC – ou em outra que 
venha a substituí-la; 

 
IV​ – fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle interno e externo e 
nos limites de sua competência específica, informações relativas à parceria 
independente de autorização judicial; e 

 
V​ - priorizar a busca por soluções pacíficas e extrajudiciais, na hipótese de 
qualquer dúvida ou controvérsia sobre a interpretação e cumprimento deste Termo. 

 
 
 

 
2.2.​São obrigações do MUNICÍPIO: 

 
I​ - efetuar o repasse dos recursos necessários à execução do Plano de 
Trabalho, na forma prevista na Cláusula Terceira; 

 
II​ - apoiar a O.S.C. no alcance dos resultados previstos no objeto da presente 
parceria, conforme o Plano de Trabalho; 

 
III​ - direcionar esforços para garantir a formação continuada de dirigentes e 
técnicos da O.S.C.; 
IV​ - sempre que solicitado, prestar informações e esclarecimentos referentes à 
parceria aos integrantes da O.S.C.; 

 
V​ - designar, por ato publicado no Diário Oficial do Município - DOM, o gestor 
da parceria e os membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação; 

 
VI​ - publicar o extrato desta parceria no Diário Oficial do Município (DOM) e 
respectivas alterações, se for o caso; 

 
VII​ - supervisionar, fiscalizar, monitorar e avaliar a execução do objeto da 
presente parceria; 

 
VIII​ - analisar as prestações de contas na forma das Cláusulas Sexta e Sétima 
deste instrumento; 

 
IX​ - publicar e manter atualizados os manuais de orientação a gestores públicos e 
O.S.C. sobre a aplicação da Lei 13.019/2014, ouvida a Diretoria de Apoio às 
Parcerias do Município de Belo Horizonte; 

 
X​ – notificar a OSC a respeito de quaisquer irregularidades decorrentes do uso 
dos recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando 
prazo previsto na legislação para saneamento ou apresentação de esclarecimentos 
e informações; 

 
XI​ – analisar os relatórios de execução do objeto e relatórios de execução 
financeira, na hipótese prevista no art. 63 do Decreto Municipal nº 16.746/2017; 
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XII​ – receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de 
alteração do Termo de Colaboração, nos termos do art. 46 do Decreto Municipal nº 
16.746/2017; 

 
XIII​ – retomar os bens públicos em poder da OSC na hipótese de inexecução por 
culpa exclusiva da OSC, para assegurar o atendimento de serviços essenciais à 
população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de 
realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas, nos termos do 
art. 62, inciso I, da Lei nº 13.019/2014; 

 
XIV - reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidade na 
aplicação de parcela anteriormente recebida ou quando a OSC deixar de adotar 
sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela Administração 
Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo, comunicando o fato à OSC 
e fixando- lhe prazo para saneamento ou apresentação de informações e 
esclarecimentos, nos termos do art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014; 

 
XV – aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações administrativas 
necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos e instaurar Tomada 
de Contas Especial, quando for o caso. 
 
2.3. São obrigações da O.S.C.: 

 
I​ - desenvolver, em conjunto com o MUNICÍPIO o objeto desta parceria nos 
termos do Plano de Trabalho pactuado, prestando ao MUNICÌPIO as devidas 
informações sempre que solicitado e zelando pela boa qualidade das ações 
executadas, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade social e qualidade 
em suas atividades; 

 
II​ - submeter previamente à Administração Pública qualquer proposta de 
alteração do plano de trabalho, na forma definida neste instrumento, observadas as 
vedações relativas à execução das despesas; 

 
III​ – realizar o gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e 
de pessoal, na forma da Cláusula Quarta deste instrumento; 

 
IV​ - responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto desta 
parceria, conforme Cláusula Quinta; 

 
V​ - garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade 
adequadas ao bom desempenho das atividades, sendo vedada a contratação de 
pessoal para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

 
VI​ – realizar as compras e contratações necessárias à execução do objeto da 
parceria com observância aos princípios da transparência na aplicação dos recursos 
públicos, moralidade, impessoalidade, eficiência e eficácia e verificada a 
compatibilidade do custo efetivo das despesas com os valores praticados no 
mercado, conforme orçamentação realizada no Plano de Trabalho, sob pena de 
glosa das despesas; 
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VII​ – manter a guarda dos documentos referentes à orçamentação realizada no 
momento de apresentação do Plano de Trabalho, pelo período de 10 (dez) anos a 
contar da data de envio das informações na planilha consolidada. 

 
VIII​ - manter e movimentar os recursos exclusivamente em conta bancária 
específica, aplicando-os em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira 
de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública, todos com liquidez diária, enquanto não empregados na sua finalidade; 

 
IX​ - alocar os recursos repassados nos seus registros contábeis conforme as 
Normas Brasileiras de Contabilidade, sendo vedada sua classificação como receita 
própria ou pagamento por prestação de serviços; 

 
X​ – não utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da 
Lei Federal nº 13.019/2014; 

 
XI​ - não remunerar com os recursos repassados: (i) membro de Poder ou do 
Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 
municipal; (ii) servidor ou empregado público, inclusive que exerça cargo em 
comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública 
municipal celebrante, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei 
de diretrizes orçamentárias; (iii) pessoas naturais condenadas pela prática de 
crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes 
eleitorais sujeitos a pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores; 

 
XII​ - efetuar a restituição de recursos nos casos previstos na Lei nº 
13.019/2014 e/ou no Decreto Municipal nº 16.746/2017; 

 
XIII​ - zelar pela qualidade das ações desenvolvidas, buscando alcançar 
eficiência, eficácia e efetividade social em suas atividades, assegurando a correção 
de quaisquer irregularidades; 

 
XIV​ - prestar informações aos munícipes e quaisquer interessados sobre o 
caráter público das ações realizadas em decorrência dessa parceria, quando for o 
caso; 

 
XV​ - permitir a supervisão, fiscalização, monitoramento e avaliação do 
MUNICÍPIO sobre a execução do objeto da parceria, garantindo o acesso de 
agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas 
correspondente aos processos, documentos e informações relativos a esta parceria, 
e aos locais de execução do objeto; 

 
XVI​ – prestar contas na forma fixada na Cláusula Sexta, mantendo a guarda dos 
documentos pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da 
apresentação da prestação de contas final ou do decurso do prazo para a sua 
apresentação; 

 
XVII​ - comunicar quaisquer alterações em seus atos societários e em seu quadro 
de dirigentes, quando houver, em até trinta dias da data de registro no órgão 
competente; 
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XVIII​ - divulgar na internet e em locais visíveis da sede social da OSC e dos 
estabelecimentos em que exerça suas ações todas as informações detalhadas no 
art. 11, incisos I a VI, da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 

 
XIX​ - operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado 
pelos investimentos decorrentes da parceria, de forma a possibilitar a sua 
funcionalidade; 

 
XX​ –quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos 
deste Termo de Colaboração: 

 
a.​ utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com o objeto 
pactuado; 
b.​ garantir sua guarda e manutenção; 
c.​ comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer dano que os bens vierem 
a sofrer; 
d.​ arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, conservação, 
manutenção e recuperação dos bens; em caso de furto ou de roubo, levar o fato, 
por escrito, mediante protocolo, ao conhecimento da autoridade policial 
competente, enviando cópia da ocorrência ao MUNICÍPIO, além da proposta para 
reposição do bem, de competência da OSC; 
e.​ durante a vigência da parceria, somente movimentar os bens para fora da 
área inicialmente destinada à sua instalação ou utilização mediante expressa 
autorização do MUNICÍPIO e prévio procedimento de controle patrimonial; 

 
XXI​ - manter sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária 
devidamente regularizada durante toda a vigência da parceria; 

 
XXII​ - por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção desta parceria, 
restituir ao MUNICÍPIO os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, conforme art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014; 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 
 
3.1​ – O MUNICÍPIO transferirá à O.S.C. o valor total de R$1.177.976,36 (um 
milhão, cento e setenta e sete mil, novecentos e setenta e seis e trinta e seis 
centavos), de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação 
previstos no Plano de Trabalho aprovado, anexo único deste instrumento; 

 

 
3.2​ - Os recursos deverão ser automaticamente aplicados em cadernetas de 
poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado 
aberto lastreada em títulos da dívida pública, todos com liquidez diária, enquanto 
não empregados na sua finalidade. 

 
3.3​ – O repasse dos recursos financeiros a que se refere esta cláusula será 
efetuado até o 5º dia útil do mês corrente. 

 
3.4​ - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, em 
conta corrente específica da parceria, isenta de tarifa bancária, em agência de 
instituição financeira pública. 
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3.4.1​ – A conta corrente deverá ser aberta no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis após a publicação do presente termo no Diário Oficial do MUNICÍPIO de Belo 
Horizonte, e seus dados informados ao MUNICÍPIO no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis após a abertura. 

 
3.4.2​ – Excepcionalmente, na hipótese de não haver isenção da tarifa bancária 
pela instituição financeira, após comprovação da negativa por parte da instituição 
financeira e comunicação formal ao MUNICÍPIO a fim de que este possa tomar as 
devidas providências, os valores pagos pela O.S.C. a título de tarifa bancária 
deverão ser registrados na plataforma eletrônica, nos termos da Cláusula Quarta, 
item 4.5.1; 

 
3.5​ – Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da 
parceria, desde que haja solicitação fundamentada da OSC e autorização do 
MUNICÍPIO, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas 
para os recursos transferidos; 

3.6​ - As despesas decorrentes da execução deste Termo de Colaboração, 
ocorrerão à conta de recursos alocados no respectivo orçamento do MUNICÍPIO, na 
dotação orçamentária a seguir informada, ou suas equivalentes para os próximos 
exercícios financeiros: 

 
·         3700.001500019.08.244.0123.2958.0005. 339039.68.1500000 0000 - CO 

9000 – CONTRAPARTIDA 

·         3700.001500019.08.244.0123.2958.0005. 339039.68.1700000 0000 - CO 

0000 – REPASSE 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

 
4.1​ – Os recursos da parceria geridos pela OSC estão vinculados ao Plano de 
Trabalho e não caracterizam receita própria e nem pagamento por prestação de 
serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas 
Brasileiras de Contabilidade. 

 
4.2​ – Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas 
constantes do Plano de Trabalho, nas hipóteses previstas na Lei nº 13.019/14 e no 
Decreto Municipal nº 16.746/17, vedada sua utilização em finalidade diversa da 
pactuada neste instrumento. 

 
4.3​ – A OSC adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a 
realização de compras e contratações de bens e serviços com recursos transferidos 
pelo MUNICÍPIO, observados os fundamentos e princípios que norteiam o regime 
jurídico de parcerias de que trata a Lei Federal nº. 13.019/2014, considerada a 
natureza pública dos recursos. 

 
4.3.1​ - A OSC deve assegurar a compatibilidade entre o valor previsto para 
realização da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra 
ou contratação e, caso o valor efetivo da compra ou contratação seja superior ao 
previsto no plano de trabalho, deverá demonstrar a compatibilidade do valor efetivo 
com os novos preços praticados no mercado. 

 
4.4​ - Toda movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada 
mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final. 

 
4.4.1​ - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária 
de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio da 
Transferência Eletrônica Disponível – TED, Documento de Ordem de Crédito – DOC, 55



 

Pagamento Instantâneo Brasileiro – PIX, débito em conta e boleto bancário, todos 
sujeitos à identificação do beneficiário final. 

 
4.4.1.1​ – Na definição da modalidade de pagamento eletrônico a ser 
utilizado, a OSC deverá privilegiar a opção com menor custo para a parceria. 

 
4.5​ – Para fins de comprovação das despesas, a OSC deverá obter de seus 
fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos 
(recibos de pagamento de autônomo), eletrônicos com data, valor, nome e número 
de inscrição no CNPJ da OSC e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de 
serviço e descrição do bem ou do serviço pela qual seja possível verificar o nexo 
entre a despesa e o objeto da parceria, e deverá manter a guarda dos documentos 
originais pelo prazo de dez anos, contados do dia útil subsequente ao da 
apresentação da prestação de contas final ou do decurso do prazo para a 
apresentação da prestação de contas final. 

 
4.5.1​ – A OSC deverá registrar os dados referentes às despesas na plataforma 
eletrônica, até o vigésimo dia do mês subsequente à liquidação da despesa, sendo 
dispensada a inserção de notas, comprovantes fiscais ou recibos. 

 
4.5.2​ – É obrigatória a inserção em plataforma eletrônica do extrato da conta 
bancária específica da parceria, bem como de cópia dos comprovantes referentes 
aos pagamentos das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias e das 
informações referentes a notas, comprovantes fiscais ou recibos eletrônicos, de 
bens e serviços adquiridos com recursos da parceria, até vinte dias do vencimento 
da obrigação. 

 
 

4.6​ - Os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO não poderão ser utilizados para 
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência da parceria, 
permitido o pagamento de despesas após o término da parceria, desde que a 
constituição da obrigação tenha ocorrido durante sua vigência e esteja prevista no 
plano de trabalho, sendo a realização do pagamento limitada ao prazo para 
recolhimento do saldo financeiro remanescente. 

 
4.6.1​ – Caso os recursos depositados na conta corrente específica da parceria não 
sejam utilizados no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado a 
partir da efetivação do depósito, o Termo de Colaboração será rescindido, conforme 
Cláusula Décima Segunda, subitem 12.2, alínea ‘e’. 

 
4.6.2​ – O pagamento das verbas rescisórias da equipe de trabalho da organização 
da sociedade civil, poderá ser realizado ainda que após o término da execução da 
parceria, desde que provisionada e proporcional ao período de atuação do 
profissional na execução das metas previstas no plano de trabalho. 

 
4.7​ – É vedado à OSC remunerar servidor ou empregado público com recursos 
vinculados à parceria, a qualquer título, salvo nas hipóteses previstas em lei 
específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

 
4.8​ – É vedado à OSC a concessão, com recursos da parceria, de gratificações, 
bonificações e ou prêmios de qualquer natureza a seus colaboradores, dirigentes, 
voluntários e assemelhados, salvo se previstos em lei específica, mediante inclusão 
prévia no Plano de Trabalho. 

 
4.9​ - O MUNICÍPIO reterá as parcelas dos recursos financeiros destinados à OSC 
nas hipóteses e condições previstas no item 7.9 deste Termo. 

 
4.10​ - Por ocasião da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, deverão ser devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo 56



 

improrrogável de 30 (trinta) dias. 
 

4.10.1​– A devolução dos recursos remanescentes de que trata o subitem 4.10 
deverá ser realizada pela OSC observado o prazo estipulado, independentemente de 
notificação da Administração Pública, sob pena das sanções cabíveis. 

 
CLÁUSULA​ QUINTA​ –​ DA​ RESPONSABILIDADE​ PELO​ VÍNCULO 
TRABALHISTA, PREVIDENCIÁRIO, FISCAL E COMERCIAL 

 
5.1​ – A O.S.C. é exclusivamente responsável pelo pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao seu funcionamento e 
à execução do objeto previsto no presente Termo de Colaboração, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a inadimplência da O.S.C. 
em relação aos respectivos pagamentos, aos ônus incidentes sobre o objeto da 
parceria ou danos decorrentes da restrição à sua execução. 

 
5.2​ - A inadimplência da O.S.C. em relação às obrigações previstas no item 
anterior não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento. 

 
5.3​ – A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos pelo 
MUNICÍPIO não gera vínculo trabalhista com o MUNICÍPIO.– É vedado ao 
MUNICÍPIO praticar atos de ingerência na seleção e na contratação de pessoal pela 
OSC ou que direcionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar 
serviços na OSC. 

 
5.3.1​ – Na contratação de equipe de trabalho a OSC deverá observar os princípios 
norteadores do regime jurídico de parcerias, em especial de transparência na 
aplicação de recursos públicos, a moralidade, a impessoalidade e a economicidade, 
preferencialmente mediante processo de seleção. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

 
6.1​ – A prestação de contas tem por objetivo o controle de resultados e deverá 
conter elementos que permitam verificar o cumprimento do objeto da parceria e o 
alcance das metas e dos resultados previstos. 
 
6.2​ – A OSC apresentará, trimestralmente conforme previsto no plano de 
trabalho, relatório de execução do objeto, na plataforma eletrônica, que deverá 
conter: 

 
I​– descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

 
II​– demonstração do alcance das metas; 

 
III​ – documentos de comprovação da execução das ações e do alcance das 
metas que evidenciem o cumprimento do objeto, definidos no plano de trabalho 
como meios de verificação, como listas de presenças, fotos, vídeos e outros; 

 
IV​ – documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens 
ou serviços, quando houver; 

 
V​– relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; 

 
VI​– justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas. 

 
6.2.1​ – O relatório de que trata este item deverá fornecer elementos para avaliação: 
I​– dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 57



 

II​– do grau de satisfação do público-alvo, quando pesquisado; 
 

6.3​ - A OSC manterá a guarda dos documentos originais relativos à execução 
das parcerias pelo prazo de dez anos, contados do dia útil subsequente ao da 
apresentação da prestação de contas final ou do decurso do prazo para a 
apresentação da prestação de contas final. 

 
6.4.​ –Quando descumprida a obrigação constante do item 6.2, nos casos em que 
não estiver comprovado o alcance das metas no relatório de execução do objeto ou 
diante de suspeita circunstanciada de irregularidades, a OSC será notificada para 
apresentar o relatório de execução financeira, no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, que deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

 
I​ – relação das receitas auferidas, inclusive rendimentos financeiros e 
recursos captados, e das despesas realizadas com a demonstração da vinculação 
com a origem dos recursos e a execução do objeto, em observância ao plano de 
trabalho; 

 
II​– extratos da conta bancária específica; 

 
III​– memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; 

 
IV​ – cópias simples das notas e comprovantes fiscais ou recibos, inclusive 
holerites, com data do documento, valor, dados da OSC e do fornecedor e indicação 
do produto ou serviço; 

 
V​ – justificativa das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos 
financeiros, fazendo constar os fatos relevantes. 

 
6.4.1​ – A memória de cálculo referida no inciso III do item 6.4 deverá conter a 
indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da divisão de custos, 
especificando a fonte de custeio de cada fração, com identificação do número e do 
órgão ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de 
recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa. 
 
 
6.5​ – A OSC deverá apresentar a prestação de contas final, por meio de relatório 
final de execução do objeto, que deverá conter os elementos previstos no item 6.2. 
 
6.5.1​ – A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até 
noventa dias, contado do dia seguinte ao término da vigência da parceria. 

 
6.5.2​ – Caso haja, deverá ser apresentado na prestação de contas final o 
comprovante de recolhimento do saldo remanescente de que trata o art. 52 da Lei 
Federal nº 13.019/14, e eventual provisão de reserva de recursos para pagamento 
das verbas rescisórias de que trata o § 3º e §4º do art. 44 do Decreto nº. 
16.746/17 e o inciso I do art. 46 da Lei Federal nº 13.019/14, acompanhado de 
memória de cálculo firmada por contador habilitado. 

 
6.5.2.1​ – A devolução dos recursos remanescentes de que trata o subitem 
6.5.2 deverá ser realizada pela OSC observado o prazo estipulado, 
independentemente de notificação da Administração Pública, sob pena das sanções 
cabíveis. 

 
6.5.2.2​ – Para fins de definição do valor correspondente ao saldo 
remanescente da parceria, deverá ser apresentada pela OSC a memória de cálculo 
pela qual seja possível verificar a natureza dos valores que compõem o saldo da 
parceria. 

 
6.5.2.3​ – Nas hipóteses em que houver saldo comprometido com recursos 58



 

correspondentes a provisionamentos de natureza trabalhista e previdenciária, fica 
autorizada a OSC, ao final da parceria e anteriormente à devolução do saldo 
remanescente, realizar a retenção do valor correspondente, nos termos do §4º do 
art. 44 do Decreto Municipal nº. 16.746/2017, por meio de transferência do valor 
exato do provisionamento para conta bancária de sua titularidade, mediante 
apresentação de memória de cálculo elaborada por contador habilitado. 

 
6.5.2.4​ – Juntamente com a memória de cálculo de que trata o item 6.5.2.3 
deverá a OSC apresentar declaração, prestada por seu representante legal, acerca 
da natureza da retenção dos valores, exclusivamente de provisionamento 
trabalhista e previdenciário. 

 
6.5.3​ – O MUNICÍPIO analisará a prestação de contas final em até cento e 
cinquenta dias, contados da data de recebimento do relatório final de execução do 
objeto. 

 
6.6​ – A análise da prestação de contas final pelo MUNICÍPIO será formalizada 
por meio de parecer técnico conclusivo, a ser inserido na plataforma eletrônica, que 
deverá verificar o cumprimento do objeto, o alcance das metas previstas no plano 
de trabalho e os efeitos positivos da parceria, considerando: 

 
I​– o relatório final de execução do objeto; 

 
II​– os relatórios parciais de execução do objeto; 

 
III​– os relatórios de visita técnica in loco, se houver; 

 
IV​– o relatório técnico de monitoramento e avaliação; 

 
V​ – o relatório de execução financeira, quando for solicitado nas hipóteses 
previstas no item 6.4. 

 
6.6.1​ – O parecer técnico conclusivo embasará a decisão da autoridade 
competente, nos termos dos artigos 70 a 74 do Decreto Municipal nº 16.746/17, e 
concluirá pela: 

 
I​ – aprovação das contas, quando constatado o cumprimento das metas e, 
quando necessária, da regularidade na execução financeira da parceria; 

 
II​ – aprovação das contas com ressalvas quando, apesar de cumpridos o 
objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra 
falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

 
III​ – rejeição das contas, nas hipóteses previstas no art. 72, inciso III, da Lei 
Federal nº 13.019/14. 

 
6.7​ – A decisão sobre a prestação de contas final caberá ao Administrador 
Público desta parceria. 

 
6.8​ – A OSC será notificada da decisão acerca do julgamento da prestação de 
contas final no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da decisão. 

 
6.8.1​ – Notificada a OSC quanto à decisão, deverão ser adotados pelos parceiros 
os procedimentos de que tratam os arts. 71 e 72 do Decreto Municipal nº. 
16.746/2017. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

 
7.1​ – As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e 
saneador, objetivando a gestão adequada e regular das parcerias, e deverão 59



 

contemplar a análise das informações da parceria constantes da plataforma 
eletrônica e da documentação técnica apresentada. 

 
7.2​ – Compete ao MUNICÍPIO exercer as atribuições de monitoramento e 
avaliação do cumprimento do objeto da parceria podendo valer-se de recursos 
tecnológicos e apoio técnico de terceiros, que será designado em ato próprio. 

7.3​ – As ações de monitoramento e avaliação deverão contemplar: 
 

I​ - a análise das informações da parceria constantes da plataforma eletrônica 
e da documentação que comprove o pagamento das obrigações fiscais, trabalhistas 
e previdenciárias até vinte dias do vencimento da obrigação; 
II​- consulta à plataforma eletrônica que permita aferir a regularidade da parceria; 
III​ - medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos 
de controle externo e interno; 
IV​- a verificação de existência de denúncias aceitas. 

 
7.4​ - O MUNICÍPIO designará um gestor para realizar o acompanhamento e 
fiscalização desta parceria, através de publicação no Diário Oficial do Município - 
DOM. 

 
7.5​ – O MUNICÍPIO poderá designar técnicos responsáveis para subsidiar o 
gestor da parceria em relação à análise dos relatórios de execução do objeto e de 
execução financeira, se houver; dos lançamentos dos dados financeiros em 
plataforma eletrônica, e ainda para a elaboração de seu relatório de monitoramento 
e avaliação; 

 
7.6​ - O MUNICÍPIO designará, em ato específico, os integrantes da comissão de 
monitoramento e avaliação para analisar e homologar, se for o caso, os relatórios 
técnicos de monitoramento e avaliação elaborados pelo Gestor da Parceria. 

 
7.6.1​ – A comissão de monitoramento e avaliação é a instância administrativa 
colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela proposta 
de aprimoramento dos procedimentos, pela padronização de objetos, custos e 
indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do controle de 
resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologação dos relatórios 
técnicos de monitoramento e avaliação. 

 
7.6.2​ – A comissão se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execução das 
parcerias por meio da análise das ações de monitoramento e avaliação previstas 
nesta Cláusula, podendo solicitar assessoramento técnico de especialista que não 
seja membro desse colegiado para subsidiar seus trabalhos. 

 
7.7​ - O gestor da parceria analisará os relatórios de execução do objeto e os 
relatórios de execução financeira, se houver, e emitirá Relatório Técnico de 
Monitoramento e Avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de 
Monitoramento e Avaliação designada para possível homologação. 

 
7.7.1​ – O relatório técnico de monitoramento e avaliação deverá conter os 
elementos dispostos no § 1º do art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14 e deverá 
demonstrar: 

 
I​– avaliação das metas já alcançadas e seus benefícios; 

 
II​– descrição dos efeitos da parceria na realidade local; 

 
III​– os impactos econômicos e/ou sociais das ações desenvolvidas; 

 
IV​– o grau de satisfação do público alvo, quando pesquisado; 60



 

 
V​ – a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto, 
em se tratando de projeto. 

 
7.8.​ Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar 
irregularidade e/ou inexecução parcial do objeto, o gestor da parceria notificará a 
OSC para que possa, no prazo de 30 (trinta) dias sanar a irregularidade, cumprir a 
obrigação ou apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da 
irregularidade ou cumprimento da obrigação, sem prejuízo da notificação prevista 
no item 6.4 deste termo. 
7.8.1​ – Na hipótese de existência de irregularidade ou inexecução parcial do 
objeto, mesmo após a notificação da OSC para saná-las, o relatório técnico parcial 
de monitoramento e avaliação poderá concluir pela rescisão unilateral da parceria, 
determinando a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou 
inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada e, em não havendo 
a referida devolução, proceder-se-á à instauração de tomada de contas especial. 

 
7.8.2​ – Serão glosados os valores relacionados às metas descumpridas sem 
justificativa suficiente, avaliadas no caso concreto. 

 
7.9​ – Nas hipóteses em que, por meio do monitoramento e avaliação da 
parceria, se constate a existência de evidências de irregularidades na aplicação de 
parcelas anteriormente recebidas; desvio de finalidade da aplicação dos recursos ou 
o inadimplemento da OSC em relação a obrigações estabelecidas no presente 
Termo de Colaboração; ou de situação em que a OSC deixe de adotar sem 
justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pelo MUNICÍPIO ou pelos 
órgãos de controle interno ou externo, o MUNICÍPIO reterá as parcelas dos recursos 
financeiros destinados à execução da parceria, até o saneamento das 
impropriedades constatadas. 

 
7.10​ - O MUNICÍPIO deverá informar à Controladoria Geral do Município e à 
Procuradoria Geral do Município sobre as irregularidades verificadas nas parcerias 
celebradas. 

 
7.11​ – A execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos 
conselhos de políticas públicas, sem prejuízo da fiscalização realizada pelo 
MUNICÍPIO, pelos órgãos de controle e mecanismos de controle social previstos na 
legislação. 

 
7.11.1​– No caso de parceria financiada com recursos de fundo específico, o 
monitoramento e avaliação serão realizados por comissão de monitoramento e 
avaliação a ser constituída pelo respectivo conselho gestor, conforme legislação 
específica, respeitadas as exigências da Lei Federal nº 13.019/2014. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES 

 
8.1​ - Caso a execução da parceria estiver em desacordo com o estabelecido no 
Plano de Trabalho e ou com as normas e legislação vigente, o MUNICÍPIO poderá, 
garantindo à OSC os direitos de ampla defesa e contraditório, aplicar as seguintes 
sanções, na forma da Lei 13.019/2014 e do Decreto Municipal nº 16.746/2017: 

 
I​– advertência; 
II​ – suspensão temporária de participação em chamamento público e 
celebração de parcerias ou contratos com órgãos e entidades da administração 
pública municipal por prazo não superior a dois anos; 
III​ – declaração de inidoneidade, que impede a OSC de participar de 
chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de 61



 

todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou 
a penalidade. 

 
8.1.1​ – A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando 
verificadas impropriedades praticadas pela OSC no âmbito da parceria que não 
justifiquem a aplicação de penalidade mais grave. 

 
8.1.2​ – A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem 
verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da 
parceria e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, considerando-se 
a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para o 
MUNICÍPIO. 

 
8.1.3​ – Aplicada a sanção de declaração de inidoneidade, será possível a 
reabilitação da OSC quando esta ressarcir a administração pública municipal pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção. 

 
8.2​ – É facultada a defesa da OSC no prazo de dez dias, contados da data de 
abertura de vista dos autos processuais. 

 
8.2.1​ – Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nesta cláusula 
caberá recurso administrativo, no prazo de dez dias, contados da data de ciência da 
decisão. 

 
8.3​ - Nas hipóteses do item 12.2, alíneas ‘a’ e ‘b’, da Cláusula Décima Segunda, 
a rescisão poderá levar à: 

 
8.3.1​ – suspensão temporária da participação em chamamento público, suspensão 
temporária para requerer credenciamento prévio, suspensão temporária do 
credenciamento prévio e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos 
e entidades do MUNICÍPIO, por prazo não superior a dois anos; 

 
8.3.2​ – declaração de inidoneidade para participar de chamamento público, 
declaração de inidoneidade para requerer credenciamento prévio ou celebrar 
parceriaou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja 
promovida a reabilitação perante o MUNICÍPIO, que será concedida sempre que a 
O.S.C ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes, e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 8.3.1. 

 
8.4​ - Nas hipóteses do item 12.2, alíneas ‘a’ e ‘b’, da Cláusula Décima Segunda, 
a rescisão deverá gerar apuração dos possíveis prejuízos gerados ao MUNICÍPIO. 

 
8.4.1​ - Havendo constatação de prejuízo para o MUNICÍPIO, a OSC deverá 
ressarci- lo sob pena de suspensão temporária da participação em chamamento 
público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do 
MUNICÍPIO, pelo prazo máximo de dois anos; 

 
8.4.2​ - Passado o prazo de dois anos e perdurando os motivos determinantes da 
sanção, a O.S.C será declarada inidônea para participar de chamamento público ou 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de 
governo, até que ocorra o saneamento. 

 
8.5​ – Quando não houver devolução dos saldos financeiros remanescentes da 62



 

parceria, na forma e prazo estabelecidos no item 4.10 deste termo, será instaurada 
Tomada de Contas Especial pela autoridade administrativa competente. 

 
CLÁUSULA NONA - DA DIVULGAÇÃO E TRANSPARÊNCIA 

 
9.1​ – Obriga-se a O.S.C., em razão deste Termo de Colaboração, a fazer 
constar identificação do MUNICÍPIO de Belo Horizonte, nos formulários, cartazes, 
folhetos, anúncios e matérias na mídia, assim como produtos da parceria, tais como 
livros, relatórios, vídeos, internet e outros meios de divulgação, observando a 
legislação eleitoral vigente. 

 
9.2. – A utilização de logomarca, brasão ou demais símbolos do MUNICÍPIO 
deverão ser previamente autorizados pela Assessoria da Comunicação do Município. 

 
9.3 - A O.S.C. compromete-se a publicar no seu sítio eletrônico oficial, quando 
houver, ou no sítio eletrônico público do Mapa das O.S.C.s, e em locais visíveis de 
suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerçam suas ações, desde a 
celebração das parcerias até cento e oitenta dias após a apresentação da prestação 
de contas final, as informações de que trata o art. 11 da Lei Federal nº 
13.019/2014. 

 
9.4 – Fica vedada a utilização de símbolos partidários e ou de caráter eleitoral em 
qualquer material de divulgação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

 
10.1​ - Este Termo de Colaboração, terá vigência de 30 (trinta) meses, contados 
a partir da data de sua assinatura, possibilitada a sua prorrogação. 

 
10.2​ – A vigência da parceria poderá ser alterada, por meio de Termo Aditivo, 
mediante solicitação fundamentada da O.S.C., devidamente justificada e 
formalizada, a ser apresentada ao MUNICÍPIO, em, no mínimo, 60 (sessenta) 
dias antes do término da sua vigência, ou mediante a verificação desta necessidade 
pelo MUNICÍPIO, com a anuência da OSC, desde que não haja alteração de seu 
objeto. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO 

 
11.1​ – Este Termo de Colaboração, poderá ser alterado, com as devidas 
justificativas, mediante Termo Aditivo e ou Certidão de Apostilamento, devendo o 
respectivo pedido ser apresentado pela O.S.C com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias. 

 
11.2​ – É vedada a alteração do objeto do Termo de Colaboração, permitida a 
ampliação, redução ou exclusão de metas, sem prejuízo da finalidade do objeto, 
desde que respeitados os limites legais e devidamente justificada e aprovada pelo 
parceiro. 

 
11.3​ – A parceria poderá ter as metas ou seu valor alterados para restabelecer a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro da parceria, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe configurando álea econômica extraordinária. 

 
11.3.1​- A alteração de que trata o subitem 11.3 deverá ser solicitada pela OSC 
com justificativa e comprovação da situação ensejadora e deverá vir acompanhada 
da comprovação da compatibilidade dos custos apresentados com os preços 
praticados no mercado, nos termos que dispõe o § 1º do art. 26 do Decreto 63



 

Municipal 16.746/2017. 
 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

 
12.1​ - É facultado aos PARCEIROS rescindirem este instrumento a qualquer 
tempo, delimitando as respectivas condições, sanções e responsabilidades, 
estipulando-se prazo mínimo de antecedência para a comunicação dessa intenção, 
não inferior a 60 (sessenta) dias. 

 
12.2​ - Esta parceria poderá ser rescindida quando: 

 
a)​ ocorrer o descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nela 
estabelecidas; 

 
b)​ quando a OSC, após notificada, não sanar as impropriedades, conforme item 
7.8.1 da cláusula sétima; 

 
c)​ pela superveniência de normas legais ou razões de interesse público que a 
torne formal ou materialmente inexequível; 

 
d)​ for denunciada a qualquer tempo, por qualquer das partes mediante prévio 
aviso com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias; 

 
e)​ os recursos depositados na conta bancária específica da parceria não forem 
utilizados no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 

 
12.3​ – A rescisão da parceria será formalizada por meio de Termo de Rescisão, no 
qual seja definido, no mínimo, o prazo para apresentação da prestação de contas 
final e a titularidade dos bens remanescentes. 

 
CLÁUSULA​ DÉCIMA​ TERCEIRA​ -​ DOS​ BENS​ PERMANENTES​ E​ DA 
PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

 
13.1​ – É de responsabilidade da OSC a guarda, manutenção e conservação dos 
bens permanentes adquiridos, produzidos e/ou transformados com recursos 
repassados pelo Município, devendo adotar todas as medidas necessária à sua 
preservação e condições de uso e finalidade. 

 
13.1.1​– Durante toda a vigência da parceria a OSC deverá manter registro de 
todos os bens permanentes adquiridos, produzidos e/ou transformados com 
recursos repassados pelo Município, constando, no mínimo, a descrição do bem, o 
valor pelo qual foi adquirido ou o valor estimado, no caso dos bens produzidos e/ou 
transformados; 

 
13.1.1.1​ – No caso de bens permanentes adquiridos, deverá constar do 
registro da OSC de que trata o subitem 13.1.1, o número da nota fiscal referente à 
aquisição; 

 
13.1.2​– Nas parcerias com vigência superior a 2 (dois) anos, o registro deverá ser 
atualizado anualmente, a partir do segundo ano de vigência, com indicação da 
situação do bem e sua depreciação. 

 
 

13.2. Fica desde já definida a titularidade da (órgão ou entidade pública 
municipal) acerca dos bens permanentes adquiridos, produzidos e/ou 
transformados com recursos repassados pelo MUNICÍPIO em razão da execução 
deste Termo. 
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13.3. A partir da data para apresentação da prestação de contas final, a OSC 
deverá disponibilizar os bens para a administração pública municipal, que deverá 
retirá-los no prazo de até 90 (noventa) dias, após o qual a OSC não será mais 
responsável pelos bens. 

 
13.4. Caso ocorra a dissolução da OSC durante a vigência da parceria, os bens 
remanescentes deverão ser retirados pela administração pública municipal, no 
prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data da notificação da dissolução. 

 
13.5. Enquanto os bens estiverem sob responsabilidade da OSC, fica vedada a 
doação, venda, cessão, empréstimo, transferência ou qualquer outra transmissão 
de titularidade dos bens permanentes remanescentes adquiridos, produzidos e/ou 
transformados em razão da execução deste Termo, devendo estes bens serem 
gravados com cláusula de inalienabilidade. 

 
13.6. Nas hipóteses de produção de bens de propriedade intelectual decorrente da 
execução do objeto desta parceria, a titularidade dos referidos bens será 
compartilhada pelos PARCEIROS, ficando sua utilização condicionada à celebração 
de instrumento próprio, observada a legislação vigente. 

 
13.7. Nas hipóteses em que, em virtude da execução do objeto desta parceria, a 
OSC contratar quaisquer serviços dos quais decorram bens previstos no item 13.4, 
fica a OSC obrigada a constar do contrato a ser celebrado, cláusula de cessão dos 
referidos direitos por parte de seu detentor. 

 
 

CLÁUSULA​ DÉCIMA​ QUARTA​ –​ DA​ PROTEÇÃO​ E​ TRANSMISSÃO​ DE 
INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E OU BASE DE DADOS 

 
14.1.​ A O.S.C. obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em 
razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei 
nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 
cumprimento do objeto descrito no presente instrumento. 

 
14.2.​ A O.S.C. obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 
suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar 
acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento 
não previstos. 

 
14.3.​ A OSC deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores 
e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 
e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de 
proteção, confidencialidade e sigilo. 

 
14.4.​ A OSC não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste 
instrumento jurídico. 

 
14.5.​ A OSC não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia 
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autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 
acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 
14.5.1.​ A OSC obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de 
dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros 
durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

 
14.6.​ A OSC fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso 
durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento jurídico no prazo 
de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da ocorrência de qualquer uma das 
hipóteses de extinção da parceria, restando autorizada a conservação apenas nas 
hipóteses legalmente previstas. 
 
14.6.1.​ À OSC não será permitido deter cópias ou backups, informação, 
dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 
cumprimento do objeto deste instrumento jurídico. 

 
14.6.1.1.​ A OSC deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento 
ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento tão logo não haja 
necessidade de realizar seu tratamento. 

 
14.7.​ A OSC deverá notificar o Município, imediatamente, no caso de vazamento, 
perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

 
14.7.1.​ A notificação não eximirá a OSC das obrigações e/ou sanções que 
possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados. 

 
14.7.2.​ A OSC que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas 
alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto 
descrito no presente instrumento jurídico fica obrigada a assumir total 
responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo 
sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 

 
14.8.​ A OSC fica obrigada a manter preposto para comunicação ao Município para 
os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações 
posteriores. 

 
14.9.​ O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na 
presente cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre os 
Parceiros, bem como, entre a OSC e os seus colaboradores, subcontratados, 
consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 
13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial 
contrária. 

 
66



 

14.10.​O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula 
sujeitará a OSC a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, 
consequente, sanção, sem prejuízo de outras. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 
15.1. Não logrando êxito na tentativa de conciliação e solução administrativa com 
participação da Procuradoria-Geral do Município, fica eleito o foro da comarca de 
Belo Horizonte para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.E, por estarem 
acordados com os termos dessa parceria as partes firmam em 3 (três) vias de igual 
teor e forma o presente instrumento. 

 
Belo Horizonte, XX/XX/XXXX 

 
 

 
 

Secretário da Pasta 
 
 
 

Representante Legal da O.S.C.  
Nome: 
CPF: 
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Anexo IV 
Declaração de Habilitação 

(Preferencialmente em Papel Timbrado da OSC) 

 
Declaramos, para fins de participação no Edital de Chamamento Público Nº ​ ​ , 
que​ a​ OSC​ (inserir​ ​ razão​ ​ social​ da 
OSC)​ ​ ​ ​ ​ ​ , inscrita no CNPJ sob o 
nº (inserir CNPJ da OSC) ​ ​ : 

 
-​ consiste em Organização da Sociedade Civil, nos termos definidos no Art. 2º, 
inciso I, da Lei Federal nº 13.019/2014; 
-​ que seu Estatuto Social dispõe a respeito de objetivos voltados à promoção 
de atividades e finalidades de relevância pública e social; 
-​ que é possuidora de toda a documentação exigida na legislação e disposta 
no item 15 deste Edital, essenciais à formalização de parceria, se comprometendo a 
entregá- la, na forma e prazo solicitados, para a eventual celebração de termo de 
(fomento/colaboração). 

 
Estamos cientes de que a ausência, irregularidade ou incompletude de quaisquer 
dos documentos, declarações e ou requisitos necessários à formalização da 
parceria, ensejará na não celebração da parceria. 

 
 

 
Belo Horizonte, ​ de ​ de 20​  

 
 
 
 
 

Assinatura do representante legal da OSC 
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Anexo V 
Declaração – Art. 39 da Lei Federal 13.019/2014 /Art. 27, XIII, e 28 do 

Decreto Municipal nº. 16.746/2017 / Art. 7º, XXXIII, da Constituição da 
República 

 
(Preferencialmente em Papel Timbrado da OSC) 

 
A Organização da Sociedade Civil (INSERIR RAZÃO SOCIAL DA OSC) ​ ​ , 
cadastrada no CNPJ nº ​ ​ , na pessoa de seu representante legal 
(NOME)​ ,  cadastrado  no  CPF  nº ​ ,  RG  nº 
​ , declara que: 

 
-​ a referida OSC, bem como seus dirigentes, não se enquadram nos motivos de 
impedimento dispostos no art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014; 
-​ a referida OSC dispõe de instalações e outras condições materiais para a execução 
da parceria ou procederá à contratação e aquisição destas com os recursos da parceria; 
-​ a referida OSC cumpre as disposições dos incisos do art. 28 do Decreto Municipal 
nº 16.746/2017; 
-​ a referida OSC não emprega menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendizes, e que não detém empregados menores de dezoito anos em condições de 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, consoante previsto no art. 7º, XXXIII, da 
Constituição da República Federativa do Brasil. 

 
Belo Horizonte, ​ de ​ de 20​  

 

 

Assinatura do representante legal da instituição 
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Anexo VI 
Atestado de regularidade da prestação de contas 
(Preferencialmente em Papel Timbrado da OSC) 

 
Caso a Organização da Sociedade Civil seja parceira em qualquer programa 
do Município de Belo Horizonte com obrigação de prestação de contas: 

 
A  Organização  da  Sociedade  Civil  (INSERIR  RAZÃO  SOCIAL  DA  OSC) 
​ , cadastrada no CNPJ nº ​ ​ , na pessoa de seu 
representante  legal  (NOME)​ ,  cadastrado  no  CPF  nº 
​ , RG nº ​ , declara que possui parceria celebrada com 
o Município de Belo Horizonte, através da Secretaria/Órgão ​ , 
com prestação de contas regular, nos termos do atestado anexo. 

 
(OBS: Juntamente a esta Declaração deve ser entregue Atestado de 
Regularidade da Prestação de Contas. O atestado deve ser exarado pelo órgão 
municipal responsável pela parceria, conforme modelo próprio). 

 
OU 

 
Caso a Organização da Sociedade Civil NÃO seja parceira em qualquer 
programa do Município de Belo Horizonte com obrigação de prestação de 
contas: 

 
Declaração de inexistência de parceria junto ao Município 

(Preferencialmente em Papel Timbrado da OSC) 
 

 
A​ Organização​ da​ Sociedade​ Civil​ (INSERIR​ RAZÃO​ SOCIAL​ DA​ OSC) 
​ , cadastrada no CNPJ nº ​ ​ , na pessoa de seu 
representante  legal  (NOME)​ ,  cadastrado  no  CPF  nº 
​ , RG nº ​ , declara que não possui, nessa data, 
qualquer convênio, acordo de cooperação ou parceria com dever de prestar contas 
firmado com a administração direta ou indireta do Município de Belo Horizonte. 

Belo Horizonte, ​ de ​ de 20​  
 
 
 
 
 

Assinatura do representante legal da instituição 
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Anexo VII – Informações adicionais para execução do Serviço 

 
1.Infraestrutura / espaço mínimo 

A Cuidoteca funcionará em uma unidade escolar da regional Norte do Município de Belo 

Horizonte, a fim de otimizar a capacidade instalada da unidade. 

 

2. Horário de funcionamento do Serviço 

A Cuidoteca funcionará no horário de 17:00 às 23:00h 

 

3. Material de consumo estimado 

Para funcionamento da Cuidoteca, será necessário adquirir os seguintes itens de consumo: 

80 Pacotes de fraldas descartáveis com 96 fraldas - tamanho variado XG e XGG; 
50 Kits com 4 lenços umedecidos; 
15 Galões de sabonete Líquido Infantil; 
200 Fardos com 1000 folhas de toalha de papel interfolhado; 
70 Fardos de 8 rolos de Papel higiênico dupla face - rolo com 300 metros; 
12 Kits de primeiros socorros (contendo luvas, gaze, esparadrapo, algodão, álcool 70%, 
termômetro, soro fisiológico); 
269 Kits de higiene bucal (em embalagem contendo pasta de dentes, escova de dentes e fio dental); 
60 Kits com 36 pacotes de argila colorida natural para artesanato e trabalho escolar; 
250 Aventais infantil escolar colorido; 
30 Unidades de barbante de 100 gramas / 104 metros - cores variadas; 
300 unidades de pincel escolar infantil para tinta guache - espessura variada; 
120 Kits de tinta guache com 6 cores sortidas - pote de 250 ml; 
180 Caixas de Giz de cera BIG com 12 cores variadas; 
200 Caixas de Lápis de cor com 48 cores sortidas; 
25 Caixas Organizadoras transparente com tampa - 50 L; 
50 Resmas de Papel A4 - cor Branca; 
100 Pacotes de Papel A4 100 folhas - cores variadas; 
100 Estojos de canetinha Hidrográfica - estojo com 12 cores; 
4 Kits com 50 Lápis de Escrever Preto Hb Sextavado, escolar; 
151 Unidades de tesoura escolar - aço galvanizado; 
250 Unidades de caderno de Desenho 1/4 Capa Flexível 80 folhas, Spiral; 
250 Unidades de caderno brochura com pauta - 60 folhas capa flexível; 
250 Pastas Ofício de plástico com elástico; 
200 Unidades de pasta catálogo A4 com 10 envelopes; 
3 Caixas com 100 unidades de Envelope saco kraft natural 75g 162x229;  
6 Caixas com 50 unidades de caneta esferográfica - cor azul; 
3 Caixas com 50 unidades de caneta esferográfica - cor preta; 
3 Caixas com 50 unidades de caneta esferográfica - cor vermelha; 
50 Unidades de Caderno Espiral com pauta e capa dura - 80 folhas; 
90 Unidades de Luva de Latex Multiuso; 
499 Litros de Água sanitária; 
1000 Litros de Sabão neutro para lavar louça; 
30 Pacotes de sacos de lixo de 100 litros reforçado - pacote com 100 unidades; 
150 Galões de 5 litros de desinfetante concentrado para limpeza geral –  com ação bactericida e 
fragrância suave, compatível com ambientes infantis; 
15 kits com 10 Panos de chão tipo algodão, 100% algodão ou similar, medindo aproximadamente 
50 cm x 70 cm, alta absorção, costurado nas bordas, apropriado para limpeza e manutenção de 
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50 kits com 10 Panos de limpeza multiuso, em microfibra ou algodão, dimensões aproximadas de 
40 cm x 40 cm, alta absorção, resistente, reutilizável, indicado para limpeza de superfícies, mesas, 
móveis e utensílios; 
Serviço especializado para realização de oficinas temáticas vinculadas a datas comemorativas e 
marcos de relevância social, como o Dia da Consciência Negra, entre outras referências culturais e 
cidadãs. 
270 kits de uniforme para crianças de 03 a 12 anos (2 camisas em malha tipo PV 
(poliéster/viscose) ou algodão, 1 bermuda e 1 calça comprida (em helanca ou tactel com elástico na 
cintura), 1 blusa de inverno, 1 casaco de inverno), todos com logo estampado; 
80 Unidades de Camisa de uniforme em malha tipo PV (poliéster/viscose) ou algodão, cor a definir 
conforme identidade visual da Cuidoteca, com logo bordado ou estampado da Prefeitura de Belo 
Horizonte e identificação do projeto. 

 

4. Recursos Humanos mínimos necessários 

QUANTID
ADE 

CARGO REQUISITO CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

ATIVIDADES 

01 (um) Coordenador/a Certificado de nível superior com 
formação em Serviço Social, 
Psicologia ou Pedagogia – 

desejável experiência em função 
congênere - Coordenação  

40h 
-Gestão administrativa e operacional; 

-Coordenar e supervisionar a equipe;  

-Realizar acolhida, apoio e orientação às 
famílias;  

-Realizar articulação intersetorial e com a 
comunidade;  

-Zelar pela execução das diretrizes do 
projeto, sobretudo a corresponsabilidade 
do cuidado entre meninos e meninas, bem 
como a inclusão de crianças com 
deficiência;  

-Planejar o desenvolvimento das 
atividades, ancorada nas diretrizes 
metodológicas;  

-Fornecer informações para gestão 
administrativa-financeira;  

-Realizar ações de monitoramento e 
avaliação;  

-Contribuir com as ações de comunicação 
institucional. 

03 (três) 

 

 

Agente de 
cuidados 

 

 

 

Ensino médio completo - 
desejável curso técnico ou 

formação complementar em 
cuidado infantil 

 

 

 

 

40h 

 

 

 

 

-Cuidar da chegada e da saída das crianças 
na Cuidoteca;  

-Cuidar das crianças durante todo o 
período de permanência na unidade; 

-Desenvolver atividades lúdicas, 
recreativas, culturais e de convivência; 

-Apoiar nos cuidados básicos 
(alimentação, higiene e descanso);  
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-Zelar pela segurança e integridade física e 
emocional das crianças; 

-Identificar situações de risco e comunicar 
imediatamente à coordenação; 

-Colaborar para a construção de um 
ambiente inclusivo, acolhedor e respeitoso 
à diversidade. 

01 (um) 

 

 

 

 

Manipulador (a) de 
alimentos 

 

 

 

Ensino fundamental completo - 
desejável conhecimentos básicos 
em preparo e manipulação de 
alimentos; noções de higiene e 
segurança alimentar; habilidade 
de lidar e acolher crianças; 
conhecimento sobre a 
importância da alimentação no 
cuidado com crianças. 

30h 

 

 

 

-Preparar, organizar e distribuir as 
refeições;  

-Manter a cozinha limpa, organizada e em 
conformidade com normas sanitárias;  

-Apoiar o controle de insumos e o 
armazenamento adequado dos alimentos. 

01 (um) Auxiliar de 
serviços gerais 

Ensino fundamental completo - 
desejável experiência em 
limpeza, higienização e 
conservação de ambientes; 
conhecimentos básicos de 
segurança e uso de produtos de 
limpeza; habilidade de lidar e 
acolher crianças. 

35h 
-Realizar a limpeza diária dos espaços 
internos e externos;  

-Zelar pela conservação dos ambientes, 
mobiliários e materiais; 

-Apoiar em pequenas manutenções, 
quando necessário. 

 

01 (um) Auxiliar 
administrativo 

Ensino médio completo - 
desejáveis conhecimentos de 
informática e organização de 
documentos; habilidade em 
comunicação e atendimento ao 
público; habilidade de lidar e 
acolher crianças. 

35h  
-Apoiar a coordenação em atividades 
administrativas e financeiras;  

-Manter interlocução junto às famílias 

-Realizar atendimento inicial e fazer o 
cadastro das famílias; 

-Manter atualizado o cadastro das famílias 
atendidas pela Cuidoteca; 

-Organizar documentos, relatórios e 
registros de frequência;  

-Monitorar e providenciar a aquisição de 
insumos, demandas de manutenção e 
outras atividades inerentes ao bom 
andamento administrativo das atividades 
da unidade.   
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01  Oficineiro/a 
Ensino médio completo, 
formação complementar ou 
experiência comprovada em áreas 
culturais, recreativas, esportivas 
ou artesanais; sensibilidade para 
trabalhar com diversidade 
cultural, étnico-racial e de 
gênero; habilidade de lidar e 
acolher crianças, incluindo 
aquelas com deficiência.  

30h  
-Planejar e desenvolver oficinas de artes, 
esportes, jogos, contação de histórias, 
música ou outras linguagens adequadas às 
idades atendidas;  

-Promover atividades que fortaleçam 
vínculos comunitários;  

-Promover atividades que incentivam a 
corresponsabilidade no cuidado entre 
meninos e meninas;  

-Adaptar metodologias e recursos para 
garantir a inclusão efetiva de crianças com 
deficiência;  

-Avaliar o interesse e a participação das 
crianças, ajustando estratégias sempre que 
necessário;  

-Integrar as oficinas com o planejamento 
pedagógico, metodológico e conceitual da 
Cuidoteca. 

01 Arte-educador/a 
Formação em arte-educação - 
desejável experiência em artes 
visuais, teatro, dança, música ou 
literatura; capacidade de integrar 
linguagens artísticas às práticas 
educativas; conhecimento de 
metodologias participativas e 
inclusivas de arte-educação; 
habilidade de lidar e acolher 
crianças, incluindo aquelas com 
deficiência. 

30h 
-Planejamento e realização de atividades 
artísticas, adequadas à idade e ao das 
crianças;  

-Estimular a expressão de sentimentos, 
experiências e sonhos por meio da arte;  

-Promover o cuidado compartilhado e a 
cooperação entre meninos e meninas;  

-Valorizar a diversidade cultural e 
étnico-racial, incluir referências da cultura 
local nas atividades;  

-Incluir crianças com deficiência nas 
atividades oferecidas. 
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